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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 010/2024 
(Processo Administrativo nº 26.038/2024) 

EDITAL 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, 
por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano e do Agente de Contratação 
e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 010/2023, sediada na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, João 
Lisboa - MA, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério 
de julgamento menor preço global, nos termos da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , Decreto Federal 
nº 11.462, de 2023 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 20.12.2024 
Horário: 08:00 hs 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a execução de serviços de 
pavimentação de estradas vicinais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no Projeto Básico, devendo o 
licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1 . As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

Contrato de Repasse: 963716/2024/MIDR/CAIXA 
26. 782.0007 .1-012 - Recuperação de Estradas Vicinais 
4.4.90.51 - Obras e Instalações 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras). 

3.1 .1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 , para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
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3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro , 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.1 O. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme§ 1° do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021 . 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.1 O. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidõnea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

Gl 
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3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrónico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 
8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7º, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrónico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1 ° ao 3° do art. 4°, da Lei n. 0 14.133, de 
2021 . 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitatá o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021 , e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

4.11.1 . a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.11 .2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5. 1. 1. valor unitário e total do item; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. · Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
· contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabil ização pelo Tribunal de Contas da União/Tribunal de Contas do Estado do Maranhão 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71 , inciso IX, da Constituição; 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licltação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6 .1 O. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado . 

6.11 . Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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6.11 .1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

6.11 .2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11 .3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11 .5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto e fechado", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
ós lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "fechado e aberto", 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada ~ identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
, licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar­
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 

6.20.1 . Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21 . Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21 .1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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6.21.1 .1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.21 .1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21 .1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21 .1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.21 .2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21 .2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21 .2.2. empresas brasileiras; 
6.21 .2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21 .2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. · 

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de execução, 
tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.5. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

o2 
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7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www.'pOrtaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
( https://www. portaltra nspa rencia. gov. br/sancoes/cnep) 

. 7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

·'Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1°). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (ili 
nº 3/2018, art. 29. §2°). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

7.4 . Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.6.1 
e 4 .6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73. de 30 de setembro de 2022. 

7.5.1. A proposta realinhada, apresentada pela licitante classificada em primeiro lugar, será analisada pelo 
setor de engenharia, o qual emitirá o competente parecer técnico acerca de sua aceitabilidade. 

7.5.2. Acaso necessário, a sessão será suspensa e, por meio do chat o Agente de Contratação 
comunicará aos licitantes a data e horário de sua continuidade. 

7.5.3. Uma vez promovida a análise pelo setor de engenharia e, aceita a proposta classificada em primeiro 
lugar, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos. 

7.5.4. Desclassificada a proposta analisada pelo setor de engenharia, será convocada a licitante 
remanescente na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que seja aceita proposta adequada 
aos termos do Projeto Básico. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
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7.6.6. não for considerada aceita pelo setor de engenharia, conforme parecer técnico circunstanciado. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7. 7 .1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7. 7 .1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital 

7.8.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e 
o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.1 O. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1 . Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BOI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 
preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 

7 .11 . Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.11 .1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
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7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto . 

. 7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se­
á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

· especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico­
financeira, poderá ser substitu ída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por qualquer outro meio previsto em lei específica. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substitu ídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 
14.133/2021) 
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8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.1 O. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei"expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°). 

8.11 . É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 
3/2018, art. 7°, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam -contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no§ 1° do art. 36 e no§ 1° 
do art. 39 da lnstructJo Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. · 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relaçao a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e ili 
73/2022, art. 39, §4°): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

Jl 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revog~ção da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

9.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021 , o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.1 O. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www .joaolisboa.ma.gov .br 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
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10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.5. apresentar declaração ou-documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

10.1.6. fraudar a licitação 

10.1. 7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1. 7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1. 7 .3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.1 33. de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8 a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado 
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10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. ' 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1 .6, .10.1 .7 e 10.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021 . 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e á 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.0 73, de 2022. 

10.1 O. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

10.11 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal. 

11 . DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11. 1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11 .2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11 .3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo envio 
ao e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11 .4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação 
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11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 . Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico www.joaolisboa.ma.gov.br 

12.11 . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11 .1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

12.11 .1.1. Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

João Lisboa (MA), 28 de novembro de 2024 

unicipal de Infraestrutura 
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CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 010/2024 
(Processo Administrativo nº 26.038/2024) 

ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

J7 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNIOPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNIOPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
-TERMO DE REFEiifNCIA 

!.OBJETO 
1.1., Contratação de empresa especializ.ada para a execução de serviços de pavimentação de estradas 
vicfuais, nos termos do Projeto Básico em anexo aos autos. 
l .2f Os serviços objeto desta co~tratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
co~te do Estudo Técnico Prel1minar. : 
1.3; O prazo de vigência da contratação é de doze meses, na forma do-art. 105, da Lei nº 14.133/21. 
1.4/ 0 contrato oferece maior detalbamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
con,tratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste'Termo de Referência . 
2.2: O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], confonne consta 
das informações básicas desse temi.o de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDÀ 
DQlOBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO · 
3.f:· A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos· 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Tenno de Referência 

•d ., 

4. j\EQUISITOS DA CONTRAJ AÇÃO 
Smten.-billdade: !' 
4. t , Além dos critérios de sustentàbilídade eventualmente inseridos ·na descrição do objeto, devem 
ser~ atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
s•táveis: 
4.1.). Execução dos serviços corn observância do disposto nas nonnas do Instituto Brasileiro do 
~io Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Quali4ade e Tecnologia - Inmetro: 
Mi$.stério do Meio Ambiente e'' MucJança do Clima e Ministério ·_da Gestão e da Inovação em 
Seryiços Públicos e a Norma ~~ileira de Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e 
Eqhlpamentos Urbanos - NBR 9050/2004 e Código de Postura Municipal. 
Subcontrataçio : 
4.~ ão é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Gdantia da contrataçio 
4.3: Não haverá e?C,igência da ganintia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
202Í , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
Vqtoria . , .. 
4.4; Não há necessidade de ~ão de avaliação prévia do local de-execução dos serviços. 

~ ~ - ' 

5.1\IODELO DE EXECUÇÃOp() OBJETO 
CÔ1.pliç6es de execução : 
5.H'A execução do objeto seguir4a seguinte dinâmica: 
5. ~H. Início da execução do objeto: dois dias contados da emissão da ordem de serviço; 
Gàtantia, manutenção e usis~cia técnica . 
s.t·o prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de ll de setembro de 1990 (Código 
de l'.>efesa do Consumidor) n , 
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lrocedbnentos de transiçlo ~ finaliuçio do tontrato 
~.3. Não serão necessários ;procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
&racterfsticas do objeto. 

;6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas avençadas e 
,a:s nonnas da Lei nº 14.133; de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
iihexecução total ou parcial. · 
6,2. Em caso de impedimento; ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
,xecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
{;.4. O órgão ou entidade poderci convocar representante da empresa para adoção de providências 
·que devam ser cumpridas de in}.ediato. , 
~.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
~ representante da empresa::contratada para reunião inicial para apresentação do plano-de 
~ scalização, que c-onterá in:(~nnações acerca das obrigações pontratuais, dos mecanismos· de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do planô complementar de execução da 
_êpntratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
:õutros. · 
'Preposto ; 
6.6. A Contratada designará ~onnalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 4os 
kiços, indicando no instrümento os poderes e deveres em: relação à execução do objeto 
1& ntratado. ' · 
lt,.1. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
.(?Críodo de execução contratua.Í. · 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
ijreposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. · 
·Písc:aüuçio · . 
l 9. A execução do contrato d~verá ser acompanhada e fiscali7.ada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
.!)elos respectivos substitutos ~ i nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 
Fiscalizaçio Técnica ') 
~.10. O fiscal técnico do cont_rato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
~ as condições estabelecidjis no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
!\,dministração. (Decreto nº 1 E246, de 2022, art. 22, VI); 
:6.10. l. O fiscal técnico do cõntrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas''as 
~ . . 
.9,00rrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
tl::gularização das faltas ou q.os. defeitos observados. (Lei nº 14.131, de 2021, art. 117, §1°, e Deci:eto 
#º 11.246, de 2022, art. 22, 11);, · ' 
p.10.2. Identificada qualqúet') nexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
:iíotificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 
liº 11.246, de 2022, art. 22, un~ · .; 
·K 10.~. O fiscal técnico do cob:trato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
d.emandar decisão ou adoção:: de medidas que ultrapassem sua· competência. para que adote. 1as 
ihed.idas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, IV). 
6.10.4 . No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
6 fiscal técnico do contrato cÓmunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decretó 'nº 
~ ., , V .246. de 2022. art. 22, V). · .• ; - / 

l 3 
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6.1 Ó.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do : 
contrato sob sua responsabilidadé, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual' 
~reto nº 11.246, de 2022, art. 22, VIl) . .. 
Fiséalização Administrativa 
6.1 i. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção dàs condições de habilitação da 
co:qÍratada. acompanhará o empenµo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apef).tilamento e termos aditivos,' solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
cas6 necessário (Art. 23, I e II, dÔ Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuÍirá tempestivamente na solu~ do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
proYidências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decréto nº 11.246, de 2022, art. 23, 
IV}: 
Gâtor do Contrato 
6. 1f O gestor do contrato coordepará a atualização do processo de &eompanhamento e fiscalização 
do ,êontrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
C0$'8t0, a exemplo da onfem ~ e serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prqgogações contratuais, el.abmando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adiuações do contrato para fuÍs de atendimento da finalidade da administração. (Decreto ~ 
1 Lj 46, de 2022, art. 21, IV). ' · . 
6. 173.. O gestor do contrato acompànhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as. 
odt.pências relacionadas à execu~ do contrato e as medidas adotac4s, infonnando, se for o caso, à 
aut~ridade superior àquelas que ~trapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art: 
21,.11). .:·. 
6.1~. O gestor do contrato acompanhará. a manutenção das condições de habilitação da contratada; 
pan} fins de empenho de despesa:e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da .liquidação e do pagamento da' despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 
2022,art.21,III). ' 
6.1} O gestor do contrato emitifá documento comprobatório da avaliação reali7.ada pelos fiscais 
técn;ico, administrativo e setorial 'quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
corA menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
defillidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo cónstar do cadastro de atesto de 
CUJID)rimento de obrigações.' (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, Vllj). 
6.16. O gestor do CQntrato tomará providências para a fonnalização'.de processo administrativo de 
resf,nsabilização para fins de. apjicação de sanções, a ser conduzidg pela comissão de que trata d 
art'$ 58 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com çompetência para tal, conforme 
o 4s<>. (Decreto nº 11.246, de 2012, art. 21 , X). 
6. @. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com infortl}ações sobre a consecução dos 
objbvos que tenham justificad9; a contratação e eventuais condqtas a serem adotadas para o 
8PfWloramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246,'de 2022, art. 21, VI). 
6. ~f. O gestor do contrato deve# enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para à 
foqpali2.8Ção dos procedimentos de liquidação e pagamento, tio valor dimensionado pel~ 
ti4lização e gestão nos termos <19 contrato. ' 

r , 
7. ÇRITÉRIOS DE MEDIÇÃ0.

0

E DE PAGAMENTO · 
7 .1 · A avaliação da execução do 9bjeto utilizará o disposto neste item. 
7. l :~ . Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcioiµu à irregularidade verificada, 
se~ prejuízo das sanções cabívei~. caso se constate que a Contratada:: · 
7 .1 fl .1. não produzir os resultados acordados, 
7.lfa .2. deixar de executar, ou~

1
{não executar com 

,ffrat o~<>C 

a qualidade mínima exigida as atividade~ , . / 
co~,r...........,; ou , 

4t 
.J. 

~ 
f/f 
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1.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,: ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do Recebimento 
?,.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físi_co­

'Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 

tpeio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
i.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando·os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 
7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e 

ádmini.strativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
' éaráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 

11.246, de 2022). 
7..3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrapça 

·ó,riunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 

ser paga. · 

'Z-3,2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, 

'k., Decreto nº 11.246, de 2022). 
1.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que _comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

Art. 23, X, Decreto nº 1 1.246, .de 2022) 
1.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

áe vista técnico e administrativo. 
7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

ánálise do desempenho e quaijdade da prestação dos serviços realiz.ados em consonância com os 

tndícadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

êontratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato . 

'.l.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório çom a entrega do termo detalhado 

Óu, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. ' 

-~.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às slias 
~ no todo ou em parle, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

!esultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

~ca medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

áj)ontadas no Recebimento Provisório. . 

.3.8. A fiscalização não efet\$á o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

Slloadas todas as eventuais petÍdências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 e/e art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) . 

J.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

~tes de campo e à entrega dos' Manuais e Instruções exigíveis. 
7.3. 1 O. Os serviços poderão ser rejeitados, no lodo ou em parte, quando em desacordo com as 

r pec~ficações constantes nes~ Termo de Referência e na propo~ sem prejuízo da aplicação _das 

~dades. , 
7.4. Quando a fiscalização for ~xercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

~egistro, a análise e a concl~ acerca das ocorrências na ex~ução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e admiriistrativa e demais documentos que julgar necessários, devehao · 

~aminhá-los ao gestor do cootrato para recebimento definitivo. 
,, . 
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7.5~ Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 
~bimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante tenno 
detaThado, obedecendo os seguintçs procedimentos: 
7.5;,1. Emitir documento comprotiatório da avaliação realizada pelos. fiscais técnico, administrativo 
e ~torial, quando houver, no CUIJ;lprimento de obrigações assumidas. pelo contratado, com menção 
ao .5eu desempenho na exec~. contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cwií'primento de obrigações, conf~nne regulamento (art. 21 , Vlll, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.5).. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, . 
~ haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento qa despesa, indicar as cláusulas· 
con~s pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
7.5{3 . Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
ba.s1:r nos relatórios e documentaç<)es apresentadas; e 
7.5~4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura. com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. · ·. , 
7.5':). Enviar a documentação~pertinente ao setor de contratÔs para a fonnaliz.ação dos 
pr6cedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado peÍa fiscalização e gestão. .:-
7.6J, No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, q~to à dimensão, qualidade e' 
q:wgitidade, deverá ser observadQ';O teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se ~ 
ení~resa para emissão de Nota F~ no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagam~nto. ' 
7. 7: Nenhum prazo de recebimênto ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de · 
incônsistências verificadas na exeêução do objeto ou no instrumento de cobrança. · 
7.8'70 recebimento provisório o~.definitivo não excluirã a responsabilidade civil pela solidez e pela 
seg{irança do serviço nem a respo'.nsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. · 
Liquidaçlo ' ' ' 
7.9.; Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez di~ 
úteis para fins de liquidação, na 'forma desta seção. prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art.":'7°, §3° da Instrução Normativi SEGES/ME nº 77/2022. . 
7 .9::.ii. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade d~ 
prorrogação, no caso de contrata4ões decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limité ' 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. · 
7.10. Para fins de liquidação, o 5ªor competente deverá verificar se à nota fiscal ou instrumento de 
col?tança equivalente apresentad<i expressa os elementos necessári9s e essenciais do documento, · 
taii ~mo: ;'. 
7.fÔ.l. o pra7.0 de validade; , 
7. fÔ.2. a data da emissão; ··:l 
7.tÔ.3. os dados do contrato e do'_órgão contratante; 
7. lÓ,.4. o período respectivo de e:itbcução do contrato; 
7.10.5. o valor a pagar; e ' ~ . 
7.1'0.6. eventual destaque do valor.de retenções tributárias cabíveis. '. : 
7.ll Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumentQ de cobrança equivalente. ou 
c~tância que impeça a liqajdação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratadq 
pro,y,idencie as medidas saoeadoràs, reiniciando-se o prazo após a co~provação da regularização da 
situilÇão, sem ônus ao contratante; · , 
7.Ii A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente . deverá ser obrigatoriamente 
accimpanhado da comprovação dà regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line a~ 
SIÇAF ou, na impossibi]idadet:de acesso ao referido Sistema, ·,mediante consulta aos sítios 
eléttônicos oficiais ou à docume~ mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

. ~ ' 4 ~l :' 6, 
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j.13. A Administração deverá'tealizar consulta:ao SICAF para: ' 
~)verificara manutenção das condições de habilitação exigidas nQ edital~ 
~) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
.~tidade, p~ibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
Q,NSTRUÇAO NORMATIV A~Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.14. Constatando-se, junto ê:ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado. será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5; (cinco) dias úteis, regularize sua 
~ítuação ou, no mesmo prazo, -apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
.igual período, a critério do co~. . 
7.1 s. Não havendo regulari~ ou sendo a defesa considerada m,iprocedente, o contratante deverá 
tomunicar aos órgãos respo~veis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
~ionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos . 
7.16. Persistindo a irregularidàde, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
Jontratual nos autos do proce~o administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ~pia 
defesa. r ., <'· ., 
'l..17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serã01 realizados normalmente, até que 
~ decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
'Prazo de pagamento ·, 
f. 18. O pagamento será efetuàdo no prazo de até 10 (dez) dias~úteis contados da finalização da 
Uquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/MÊ·n° 
_t,, de 2022. ' . 
7;.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos , ao contratado serão atualizados 
ijtonetariamente entre o terrno1 final do prazo de pagam.ento até· a data de sua efetiva realiz.ação, 
qiediante aplicação do índice IfCA de correção monetária. -' 
·l'orma de pagamento :, 
V.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agêncl~ e 
~ nta corrente indicados pelo ci>ntratado. ' / 
(l.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constai: como emitida a ordem bancária 
jjara pagamento. ". 
·7.22. Quando do pagamento,:~rá efetuada a retenção tributária~prevista na legislação aplicá;vel. 
! ,22.1. Independentemente d6 percentual de tributo inserido n.á planilha, quando houver, sérão 
fptidos na fonte, quando da ~z.ação do pagamento, os per~tuais estabelecidos na legisl~o 
vigente. } · · 
J..23. O contratado regulannente optante pelo Simples Nacional, hos termos da Lei Complementar 
~º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangiqos 
gor aquele regime. No entantp1 o pagamento ficará condicionado. à apresentação de comprovaç~, 
d,or meio de documento ofic}~, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto· na 
~ferida Lei Complementar ·~ 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
~ ~ 

FORNECIMENTO :_, 
ij orma de seleçio e critério d~ julgamento da proposta ; ; : 
$.1. O fornecedor será seleciqnado por meio da realiz.ação de ptocedimento de LICITAÇÃO,pia 
w.odalidade CONCORRÊNC0,, sob a forma ELETRÓNIC~ com adoção do critério .. pe 
jµlgamento pelo MENOR PREÇO. . 
J,Íegime de Execução •-, . 
~.2. O regime de execução do :~ntrato será EMPREITADA PO}\ PREÇO GLOBAL. 
~xjgênciu de habilitação } : ': i3. Para fins de habilitação, ~verá o licitante comprovar os segullites requisitos: . ; 
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H~illtaçio juridica 
8.4~Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
val~ade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5t Empresário individual: inscri_ção no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Coü,lercial da respectiva sede; -
8.6f Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
h~://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8. 7#- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
em{>resa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
con~to social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
~va sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8; Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
pu~ icada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
1~ a filial, agência, sue~ ou estabelecimento, a qual ~ considerada como sua sede, 
corifonne Instrução Nonnativa D~IIME n. 0 77, de 18 de março de 2020 
8.9t Sociedade simples: inscrição'do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de ·$j.ia ~ acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; -
8. 19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivÓ 
da lilial, sucursal ou agência dasociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou 

1
ho Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

avetbação no Registro onde tem sede a matriz; , 
8. ~Í- Sociedade cooperativa: ata' de fundação e estatuto social, cóm a ata da assembleia que ó 
aprpvou, devidamente arquivado 'na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Juqpicas da respectiva sede, aléJ!i do registro de que trata o art. 1_07 da Lei nº S.764, de 16 de 
dei.embro 1971. _ -
8. tj_ Agricultor familiar: Decl~ção de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ain~ 
outtos documentos definidos '

1 
pela Secretaria Especial de Agricultura · Familiar e dó 

~ ~ nvolvimento Agrário, nos tennos do art. 4°, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2aj1. 
8.13. Produtor Rural: matricula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 
quápficação como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
13 âe novembro de 2009 (arts. t1 a.19 e 165). _ 
8. ii, Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou dà 
co~lidação respectiva. ; -
HaMlitaçio fiscal, social e tnbàlbista 
8.ll Prova de inscrição no ~ Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pesso~ 
Fí~i .. ., confonne o caso· · • ~ ~ , , 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, meq,iante apresentação de certidão 
ex~da conjuntamente pela Sebretaria da Receita Federal do B~il (RFB) e pela Procuradoria­Gehl da Faz.enda Nacional (PGI:N), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Af a da União (DAU) por elas àruninistrados, inclusive aqueles rel~vos à Seguridade Social, nos 
tetjilos da Portaria Conjunta nº 1'.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do.Brasil e da Procuradora-Geral da Faunda Nacional. 
8. iá. Prova de regularidade com Q Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FOTS); 
8.1~. Prova de inexistência de Qébitos inadimplidos perante a J~ça do Trabalho, mediante a 
~sentação de certidão negativ~;ou positiva com efeito de n~ativa, nos te.rmos do ~itulo VII-A d~ Coj}wlidação das Leis do Traballíp, aprovada pelo Decreto-Lei nº S.4;52, de 1 ° de Ill810 de 1943; ij, :. ) 1 
~ . 
1'.1 
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8_.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [EstaduaJ/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com ~ objeto contratual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [EstaduaJ/Distrital] ou [MunicipaVDistrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos ~butos [Estadual/Distrital] ou [Mwücipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a ~resentação de declaração da Fa:zenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação ~nômico-Financeíra 
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede- do licitante, caso se trate de pessoa tisica. desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II, alínea "c", da Instrução Nonnativa Seges/ME nº 116, de 2021 ), ou de sociedade simples; 8.24. Certidão negativa de faiência expedida pelo distnõuidor da sede do fornecedor - Lei. nº 14.133; de 2021, art. 69, caput/ inciso II); 
8.25. Ba1anço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações qontábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) supeóores ( 1 (um); · 
S:.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas ·as éxigências da habilitação e pod~rão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de aberttÍta. 's.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício .no caso de a pessoa wrldica ter sido constituída há ~enos de 2 (dois) anos; 
l.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela !eceita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 8.26. Caso a empresa licitanté apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos ípdices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez. Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio liquido mínimo] de 10% do valor total ~o da parcela pertinente. 
&..27. As empresas criadas no ek.ercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências Ja habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei :n° J4.133, de 2021, art. 65, §1°) . . 
~.28. O atendimento dos índiçes econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante <leclaração assinada por profiss~onal habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. ~ualificaçio Técnica 
8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições k>cais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; . f .29 .1. A declaração acima póilerá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável ~nico do licitante acerca do c9nhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. §.30. Registro da empresa no CREA, em plena validade; 
ª.31. Qualificação Técnica-9peracional: apresentação de nó, mínimo 01 (um) Atestado p.e t.apacidade Técnica Operaci~nal, expedido por pessoa jurídiC:S. de direito público ou privado, ªcompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que comprove

1
!er à licitante capacidade para ~ecução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao ot,jeto desta licitação. (art. 67. II, tLeinºl4. l33/21) . 

d ,. 1 . 
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SECRETARIA MUNIOPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 8.3 í . l Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da émpresa licitante. 

8.32. Qualificação Té.cnica-Profissional: comprovação de a licitante possuir em seu quadro peqnanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será responsável pela execução dos setviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, exP,Cdido por pessoa jwidica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Cooselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidio(ões) de Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional capacidade para ex~ução de obras e/ou servjiços com características semelhantes e de complexidade o~racionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, 1, da Lei nº 14.j33/21) 
8.32 .1. Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve­se ãdmitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, 

• 
~ de prestação de serviço ou. ainda, declaração de contratação futura do llrofissional ~ntor de atestado apresentadp desde que acompanhada de anu&icia deste. (ACÓRDÃO n. 0 
1417/2015/fCU - Plenário). ,, : 

• 

8.3~.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprov:ação será feita através do Ato Coõ.stitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 8.32.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão)'participar da obra ou serviço obj~ do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração; . 8.~~.2. O licitante disponibilizanÚodas as informações necessárias à; comprovação da legitimidade do~ · atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deti suíR>rte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto coritratado, dentre outros documeàtos. -.:; 
9.ESTIMATIVADOVALORDACONTRATAÇÃO 9.(' O custo estimado da contratação é de R$ 960.000,00 (novecentos e sessenta mil reais), cotf'orme custos apostos no Proje~o Básico/Executivo aportado nos autos. 

to}ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10~1. As despesas da contrat:ação:correrão à conta 
ex~ício financeiro de 2024 (doi~mil e vinte e q 
~ . ~ 

~ Contrato de Repasse: 963716/2"~.........,r-ro,,o 
26~782.0007. t-0p - Recuperaçãb de ~~~1'~ 
4.4~~.51 - Obras e Instalações ;, 

: 
,i ~ 

·nte dotação orçamentária, prevista para o 

João Lisboa (MA), 19 de novembro de 2024 

. ~ROVO o Tenno de Referênci oldes delineado , à vista do detalhamento descrito no 
\ . . , 

rido do~~~ 

10 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 010/2024 
(Processo Administrativo nº 26.038/2024) 

Apêndice do Anexo 1- Estudo Técnico Preliminar 



a 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNIOPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICJPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

ESTUDO TÊCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 
' 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância ãs normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 26.038/2024 

Órgio Solicitante: Secretaria Municipal Infraestrutun 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRA TAÇÁO: 

a) Paulo Mik da Silva Sousa 

Secretário Municipal Infraestrutura 

Portaria nº 087/2024 

b) Andreia Silva Rocha 

Engenheira Civil 

CREA nº 1119859409-MA 

II-DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto ,cuja contratação é pretendida destina-se à execução da Pavimentaçio 

de estradas vic.inais no mu9icípio de João Lisboa -MA. Assipl, o objetivo da contratação é a 

melhoria na infraestrutura. resultados sociais, ambientais e econômicos positivos de alto 

impacto, com a geração de mais empregos e renda para a população. 

2 
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Com base n·os fundamentos da Lei nº 14.133/2021, este estudo visa fornecer 

elementos e subsídios que ·possibilitem viabilizar a PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS 

VICINAIS NO MUNICiPIO DE JOÃO LISBOA -MA. 

Jus1ificativa 

A presente justificativa tem como objetivo apresentar os beneficios da 

Pavimentação de estradas vicinais no município de João Lisboa -MA. A pavimentação 

proporcionará diversas melhorias para a comunidade local, como: 

1.Melhoria da Mobilidade e Acessibilidade 

• Objetivo: Garantir q® os habitantes das áreas rurais possam se deslocar com segurança 

e facilidade, principalmente em periodos chuvosos, quando as estradas tendem a ficar 

intransitáveis. 

• Resultado Esperado: -Aumento da acessibilidade das comunidades rurais aos centros 

urbanos e a serviços essenciais, como saúde, educação e comércio. 

2. Aumento da Segurança no Trânsito 

• Objetivo: Reduzir o número de acidentes nas estradas vicinais, promovendo a segurança 

dos motoristas, ciclistas e pedestres. 

• Resultado Esperado: Diminuição dos acidentes de trânsito e dos custos relacionados a 

danos materiais e vidas perdidas. 

3. Apoio ao Desenvolvimento Econômico Local 

• Objetivo: Facilitar o escoamento da produção agrícola e de outros bens, melhorando o 

transporte de mercadorias e inswnos para a cidade. 

• Resultado Esperado: · Incremento na produtividade agrícola, além de promover o 

fortalecimento do comércio local e da economia municipal. 

4. Sustentabilidade e Eficiência 

• Objetivo: Adotar técnicas de pavimentação e recuperação que sejam sustentáveis, 

considerando a durabilidade das estradas e o impacto ambiental. 

• Resultado Esperado: .Infraestrutura viária de longa duração, que minimize custos com 

manutenções constantes e respeite as questões ambientais. 

3 
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5. Integraçio e Conectividade Regional 

• Objetivo: Melhorar a conectividade entre as dive.rsas comunidades rurais e as zonas 

urbanas, criando uma rede de transporte eficiente para facilitar o desenvolvimento 

regional. 

• Resultado Esperado: Melhoria na comunicação e nas relações entre as áreas urbanas e 

rurais, com impactos positivos no desenvolvimento regional como um todo. 

6. Reduçio de Custos com Manutençio 

• Objetivo: Realizar a recuperação das estradas com materiais e técnjcas adequadas, que 

reduzam a necessidade de reparos constantes e aumentem a durabilidade das vias. 

• Resultado Esperado: Economia no gasto público com manutenção, além de maior 

eficiência na utilização dos recursos municipais. 

7. Promoç4o da Qualidade de Vida 

• Objetivo: Oferecer melhores condições de transporte para a população rural, 

especialmente para aqueles que dependem das estradas vicinais para acessar serviços de 

saúde, educação e lazer. 

• Resultado Esperado : Melhoria na qualidade de vida da população rural, com impactos 

positivos na saúde, na educação e no bem-estar geral. 

A recuperação das estradas vicinais é uma ação estratégica para o 

desenvolvimento rural sustentável e a melhoria da qualidade de vida no município. 

O objeto deverá ser executado em conformjdade com a metodologia e 

especificações anexas e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes. 

Relatório fotográfico 

Deverá ser elaborado relatório fotográfico· atualixado com legendas e 

assinatura do responsável técnico. As fotografias devem permitir a visua1i1.8Ção do atual estado 

do local onde será realizada a obra. Destacar pontos relevantes citados nos estudos 

preliminares, destacar pontos de início e fim das intervenções. Colocar coordenadas nas Fotos e 

retirar as fotos em um único sentido, esse sentido deve ser informado no projeto com o croqui. 
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Deverão ainda ser apresentados os estudos preliminares pertinentes que 

subsidiaram a elaboração do projeto e dos dimensionamentos, tais como: levantamentos 

topográficos, batimetria, gabaritos em largura e altura e outros condicionantes do projeto que 

sejam relevantes para concepção do projeto. Atentar para as recomendações estabelecidas nas 

normas pertinentes, inciso XXV, § 6° da Lei 14.133/2021. Os estudos devem conter identificação 

do responsável técnico e assinatura. 

Mapa ou croqui com a localizaçio da obra. 

Deverá ser apresentado mapa, croqui ou planta de situação com a indicação dos 

principais pontos de referência de forma que possa ser possível compreender onde se localiza a 

área de intervenção em relação à área urbana. Devem constar no documento as coordenadas 

geográficas do local (graus, minutos e segundos). 

O mapa e/o.u croqui, deve apresentar o sentido em que as fotos foram tiradas. É 

indicado seguir um único sentido. 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua 

essencialidade à melhoria 4as condições de trafegabilidade . entre a sede e zona rural do 

município. 

Dos requisitos da potencial contrataçio 

Consideraqdo a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer ~us 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto 

deverá observar o PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais 
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como o INMETRO e Código de Postura Municipal, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 

8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

O contrato ;fumado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com 

o cronograma flsico-financeiro da obra, nos moldes do que preconiza o art. 105, da Lei nº 

14.133/21. 

ID-PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento dos serviços necessários à consecução do objeto, a saber: 

• Escopo dos serviços (a descrição da solução necessária como um todo). 

• Procedimento para execução dos serviços. 

• Equipamentos necessários. 

ESPECIFICAÇÕES DE SERVIÇOS 

A seguir apresentamos as especificações técnicas preliminares referentes aos principais 

serviços que contam neste projeto, obedecendo aos critérios de subdivisão abaixo: 

1.1 Normas Gerais de Trabalho, onde se procuram disciplinar os aspectos ligados à 
' 

documentação contratual e as respectivas regulamentação de responsabilidade das partes 

contratantes. 

l.l Especificações Complementares, compreendem as especificações que completam as 

previstas nas especificações -Qe serviços do DNIT. 

1.3 Especificações Gerais, tem-se como referência as especificações de serviço do DNIT. 

2.0 CANTEIRO DOS SERVIÇOS, MAO-DE-OBRA E EQUIPAMENTOS 

a) A mobilização consistirá na colocação e montagem, no local da obra, de todo 

equipamento necessário à execução dos serviços, de acordo com o cronograma de 

equipamento proposto, inclusive a instalação de usinas centrais e depósitos, bem como a 
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construção de alojamentos, escritórios e outras instalações necessárias ao trabalho, assim 

como também da construção das instalações para a Fiscalização. 

b) Será considerada como mobiJização, a obtenção, preparo, conservação das áreas e 

respectivos acessos a serem utilizados. 

e) A desmobilização consistirá na desmontagem e retirada do canteiro da obra de 

todos os equipamentos e instalações executadas, com execução das instalações para a 

Fiscalização. 

d) Não haverá qualquer pagamento em separado para mobilização e desmobilização. 

Seus custos deverão ser incluídos nos preços propostos para os vários itens de serviço, 

constantes do Quadro de Quantidades. 

e) Toda aquísição de terreno, direitos de exploração, servidões, facilidades ou 

direitos de acesso que venham a ser necessários para pedreiras, jazidas, aguadas ou outras 

finalidades que estejam além dos limites da faixa de domínio, deverão ser adquiridos pela 

Executante e o seu custo incluído nos preços propostos para os vários itens de serviços. 

f) Antes de utilizar quaisquer pedreiras, jazidas, empréstimos ou quaisquer áreas 

dentro da faixa de domínio, para annazenamento que não seja temporário ou fins normais 

de execução do projeto, a Executante deverá obter autorização, por escrito da Fiscalização. 

g) A executante deverá, durante todo tempo, proporcionar supervisão adequada, 

mão-de-obra e equipamentos suficientes para executar os serviços até a conclusão, dentro 

do prazo requerido no Contrato. 

h) Todo o pessoal da Exe.cutante deverá possuir habilitação e experiência para 

executar, adequadamente, os serviços que lhes forem atribuídos. 

i) Qualquer operário ou empregado da Executante, ou de qualquer subcontratado 

que, na opinião da Fiscalização, não executar o seu trabalho de maneira correta e adequada, 

ou seja, desrespeitosa, temperamental, desordenado ou indesejável por outros motivos, 

deverá, mediante solicitação por escrito da Fiscalização, ser afastado imediatamente pela 

Executante. 

j) Quando a Executante ou seu representante não estiver presente em determinado 

setor de trabalho onde seja necessário ministrar instruções, estas serão dadas pela 

Fiscalização e deverão ser recebidas e acatadas pelo encarregado ou pela pessoa 

eventualmente dirigente do serviço em questão. 

k) A Execu1ante deverá fornecer equipamentos dos tipos, tamanhos e quantidades 

que venham a ser necessários para executar satisfatoriamente os serviços. Todos os 
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equipamentos usados deverão ser adequados de modo a atender às exigências, com 

produção de qualidade• e quantidade satisfatória dos trabalhos, a Fiscalização poderá 

ordenar remoção e exigir a substituição de qualquer equipamento não satisfatório. 

3.0 MATERIAIS 

a) Todos os materiais devem estar de acordo com as Especificações. Caso a 

Fiscalização juJgue necessário, poderá solicitar da Executante a apresentação de 

inf onnação, por escrito, dos locais de origem dos materiais. 

b) A Executante deverá submeter à aprovação da Fiscalização amostras de 

todos os materiais a serem utilizados e empregados, devendo estar integralmente de 

acordo com as amostras aprovadas. Caso julgue necessário, a fiscaljzação poderá solicitar 

a apresentação de Certificados de Ensaios relativos a materiais a serem utilizados e o 

fornecimento de amostras dos mesmos. 

c) A Executante deverá efetuar todos os controles necessários para assegurar 

que a qualidade dos materiais empregados se encontrem em conformidade com as 

Especificações. Os ensaios e verificações a seu cargo serão executados por laboratório 

aprovados pela Fiscalização. 

d) Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos serviÇ()s 

acima descritos e seu custo deverá estar incluído nos preços unitários constantes de sua 

proposta. 

e) Antes.de apresentar sua proposta, o Conqmente deverá visitar o local das 

obras, a fim de se inteirar do vulto das mesmas, de modo a elaborar seu orçamento 

baseado em sua própria avaliação das condições locais. 

t) Após a efetivação do contrato não será levados em conta, quaisquer 

reclamações ou solicitações de alteração dos preços c-0nstan.tes de sua proposta, 

decorrentes da não observância deste item. 

4.0 SEGURANÇA E CONVENIÊNCIA PúBLICA 

a) A Ex;ecutante deverá, em toa e qualquer ocasião tomar o necessário 

cuidado em todas as operações e uso do seu equipamento, a fim de proteger o público e 

facilitar o tráfego, ,e nos locais onde os projetos exigirem, que qualquer base, 
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revestimento ou pavimento sejam construídos em uma faixa de cada vez. A faixa que não 

estiver sendo concluíçia deverá ser aberta ao tráfego público, sob o controle de direção 

única, alternadamente. 

Se a Executante julgar conveniente poderá, com aprovação prévia da Fiscalização 

e sem remuneração extra, construir e conservar varianles, desviar o tráfego do local dos 

serviços e, quando indicado no projeto, a executante deverá desviar o tráfego para uma 

passagem aprovada, devendo conservar em perfeitas condições de segurança. 

Quando ordenada pela Fiscalização, a Executante deverá fornecer sinalizadores, a 

fim de possibilitar a passagem do tráfego sob os controles de direção única. Nenhum 

pagamento em separado será feito para os referidos sinalizadores. 

Os derr~entos resultantes das operações de transportes ao longo ou através 

de qualquer via pública deverão ser removidos, imediatamente pela Executante, com ônus 

para a mesma. 

As operações.de construção deverão ser executadas de tal maneira que causem o 

mínimo incômodo possivel às propriedades limítrofes. 

b) A Executante deverá providenciar, instalar e manter as barreiras necessárias, 

sinais de perigo, sinais de desvio e outros, em quantidade suficiente, bem como tomar toq~ 

as precauções necessárias.para a proteção do trabalho e segurança do público. 

Exige-se que a Executante implante sinais de aviso 200 metros antes e depois do 

local da obra, onde as operações interfiram com tráfego. 

O pagamento para o fornecimento e levantamento de barreiras. sinais de perigo e 

de aviso não serão feitos diretamente, mas todos deverão ser inclusos nos preços 

propostos para os itens de serviço do contrato. 

Os sinais de a~iso deverão estar de acordo como os símbolos e padrões em vigor. 

e) A Executante ,deverá ser responsável pela proteção de toda propriedade pública, 

linha de transmissiQ de energia elétrica, telégrafo oq telefone e outros serviços ge 

utilidade pública, ao- longo e adjacente ao trecho em construção. Quaisquer serviços ·de 

utilidade pública avariada pela Executante deverão ser consertados imediatamente, com 

ônus para a mesma. 

A Executante_caberão os encargos impostos por lei por quaisquer danos ou morte 

de qualquer pessoa ou danos às propriedades públicas e privadas, por ela causados. 

d) A Executante deverá isentar a prefeitura municipal e todos os seus representantes, 

de processos, ações ou reclamações de qualquer pessoa ou propriedade, como 
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conseqüência de negligencia nas precauções exigidas no trabalho ou pela utiliz.ação de 

materiais inaceitáveis na construção dos serviços. 

e) Quando detenninados trechos das obras estivere~ concluídos e se solicitado ~\a 

fiscalização, a Executante deverá abrir esses trechos ao tráfego, ficando, entretanto, 

responsável pela conservação dos referidos trechos. 

5.0 RESPONSABil.,IDADE PELOS SERVIÇOS 

a) A Fiscalização deverá decidir as questões que venham a seguir quanto á 

qualidade e aceitabilidade dos materiais fornecidos, serviços executados, andamentQ, 

interpretação dos projetos, especificações e cumprimento satisfatório ás cláusulas do 

contrato. 

b) Nenhuma operação de importância deverá ser iniciada sem o 

consentimento escrito da Fiscalização ou sem uma nQtificação escrita da Executante, 

apresentada com antecedência suficiente para que a Fiscalização tome as providencias 

necessárias para insP,!ção, antes do início das operaç~. Os serviços iniciados SCJll a 

observância destas ex_igências, poderão ser rejeitados. 

c) A Fisc.alização deverá, sempre ter acesso ao trabalho durante a construção 

e deverá receber todas as facilidades razoáveis para detenninar se os materiais e mão-de­

obra empregados estão de acordo com os projetos e Especificações. 

d) Até qUe seja notificado pela Fiscalização sobre a aceitação final dos 

serviços, a Execu~te deverá ser responsável pela conservação dos mesmos e deverá 

tomar as precauções contra o prejuízo ou danos a qualquer parte dos mesmos, pela ação 

dos elementos, ou por qualquer outra causa, quer surjam da execução dos serviços, quer 

de sua não execução. 

A Executante, por sua conta, deverá re~ e restaurar todos os danos a 

qualquer parte dos serviços objeto de Contrato, exceto aqueles danos devido a causas 

imprevisíveis, fora de controle e não motivados por falta .ou negligencia da mesma. 

e) A Ex~utante não deverá usar materiais antes que este tenha sido aprova4o 

como determinado nas Especificações, nem deverá executar qualquer serviço antes que o 

alinhamento e as cotas tenham sido satisfatoriamente estabalacidas. 

t) As mudanças, alterações, acréscimos ou reduções nos projetos e \UlS 

Especificações, incl~ive awnento ou diminuição de quantitativos, segundo venham a ser 

}k 10 
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julgados necessários._ para FiscaJização, serão fixadas em Ordens de Serviços, que 

especificarão as alterações feitas e os quantitativos alterados. 

g) Caso as alterações no item anterior afetem o valor global do contrato ou 

alterem o prazo contratual ou ainda incluem preços novos não previstos anteriormente, a 

Ordem de Serviço só poderá ser emitido com fundamento em apostila ou em termo 

aditivo ao contrato l~vrado entre a prefeitura e a executante. 

h) Os serviços executados ou materiais fornecidos, que não atenderem ,às 

exigências especifí~, deverão ser removidos, substituídos ou reparados, segun~o 

instruções da Fiscalização e da maneira que esta determinar tudo por conta da 

Executante. 

i) Antes ~o recebimento final, a rodovia, as jazidas, empréstimos, pedreiras e 

todo o terreno ocupado pela Executante relacionados CO,!I) o serviço, deverão ser limpos 

de todo o lixo, excesso de materiais e estruturas temporárias. Todas as obras de arte, 

valetas e drenagem deverão ser limpas de qualquer dispositivo resultante dos serviços ~ 

Executante e conservação, até que inspeção final tenha sido feita. Estes serviços serão 

considerados como serviços necessários à conclusão do Contrato e nenhum pagamento 

direto será feito pelos mesmos. 

6.0 ESPECIFICAÇÕE~ GERAIS 

6.1 TERRAPLENAGEM 

• Serviços Preliminares de Terraplenagem 

• Caminhos de SeNiços 

• Cortes 

• Empréstimos 

• Aterros 

NT-3/96 

NT-4/96 \. 

NT - 5/96 

NT-6/96 

NT-9/96 

Feito o levantamento das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto, na 

oportunidade. chegou-se à c~mclusão de que, por tratar-se de obra comum de epgenharia sua 

oferta no mercado é ampla. podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente 

procedimento licitatório, do quaJ será extraída a proposta mais vantajosa. 

11 
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IV - DETALBAMENTO DA SOLUÇAO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo · e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de obra comum de engenharia cuja oferta no 

mercado é ampla, indica-se a título de solução ( contratação do objeto) a realização de 

procedimento licitatório, observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais 

normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço global 

considerando que, por se tratar de obra, é flagrante a indivisibilidade do objeto. Assim, restará 

garantida a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. 

No tocante a execução contratual, deverá ser observado o regime de execução 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL posto que a obra será executada por preço certo e 

total. (art. 6°, XXIX da Lei nº 14.133/21) 

3 - Contratações coJTela~ e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub 

examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público na 

execução da pavimentação ele estradas vicina.is no município de Joio Lisboa -MA. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo v.encedor do competente procedimento licitat6rio a partir da data .de 

12 
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sua assinatura. observado o cronograma tisico-financeiro, sendo automaticamente prorrogado 

acaso não concluído o objeto no período fumado. nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei 

nº 14.133/21. 

6 -Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambie.nte ecologicamente equUibrado, bem de uso comum do 

povo e essea~tal à sadia qualidade de vida, Impondo-se ao Poder Públko e à coletividad.e 

o dever de defeudf-lo e presem-lo para as presentes e futu.nu gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações 

pertinentes à sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto obsenre 

rigorosamente em sua execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama. Conselho Nacional do Meio Ambiente -

CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, Ministério do 

Meio Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 

e a Norma Brasileira de Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos 

Urbanos - NBR 9050/2004, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental 

no município posto que. uma vez exigi.da a observância às normas de regência., especialmente o 

Código de Postura Municipal, resguardada está a integridade do meio ambiente municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU 

especifica a necessidade de observar os critérios de sustentabilidade e, por via reflexa, 

acessibilidade das obras públicas. Tais disposições deverão ser observadas no momento da 

elaboração do Projeto Básicó/Executivo. 

Por seu turno. cabe observar a adequação das exigências sub examinem ao 

mercado local sob pena de· implicar na impossibilidade de alcançar a finalidade precípua do 

certame, que é a obtenção de proposta vantajosa apta à execução do objeto. 

13 ~ 
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Nesse sentido é o entendimento do recente acórdão nº 1.666/2019, do E. TCU, 

"11Valle II conPenll,rcia e a oport,midaie de rever as exigincias contidas no /Je,n 7.2.1 do 

edital do Prtfllo 712019, q11ando da ocorrlncia de 011tras llcltaçlJes promol'ldos pelo 6,glo 

poro aqllis~lo de objeto similar, tendo em vista o /fÚffll!ro excess,'vo 1k desclassJjlcaçlla 

oco"ulas no certame, de forma II tulotar reqllisiJos ticnlcos e exigincias q11e o mucodo 

atá prepartUID para ale11der, sem prej11J1.0 de f ome/lJar a SllstenUlbillúde ambiental e 

b11scar gt1ranlir II qualillade dos prodlltos IJcitws." 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001 /2021 

CNS/CGU/ AGU. 

V - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

CRONOGRAMA FÍSICO..FINANCEIRO 

Deverá apresentar o cronograma fisico-financeiro detalhado de forma a mostrar 

a sequência das atividades constantes na planilha orçamentária ao longo do tempo, bem como os 

respectivos desembolsos planejados, com informações e assinatura do responsável técnico. 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COM E SEM DESONERAÇÃO 

A planilha de orçamento deverá ser composta pelas colunas: item, código de 

referência SINAPI/SICRO, discriminação dos serviços, unidade, quantitativos, preços unitários 

sem BDI. No final da planilha, deve ser apresentado valor total e aplicado o BDI. No cabeçalho 

deve conter as informações do objeto conveniado, BDI (diferenciado para insumo e serviço), mês 

/ ano da planilha de referência SINAPI/SICRO, em conformidade com o Estado onde será 

executada a obra. 

O valor do BDI (Bonificações e Despesas Indiretas), acompanhado de sua 

composição, que é aceito pelo MAPA, é aquele que atende as recomendações emanadas no 

Acórdão 2622/2013 - Plenário/Tribunal de Contas da União-TCU). 

Para a formação de custo de referência da Administração Local, utilizar como 

referência o Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes Volume 8 
14 
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(Administraçio Local), bem como para a formação de custo de referência de mobilização e 

desmobilização, utilizar como referência o Manual de Custos de Infraestrutura de 

Transportes Volume 9 (mobilização e desmobilizaçlo) 

Para cálculo dos valores referenles à Administração Local deve se levar em 

consideração as peculiaridades inerentes a cada tipo e porte de obra de infraestrutura de 

transportes, torna-se possível definir uma estrutura organizacional de referência para bem 

administrá-la, compostas pormão de obra, veículos, equipamentos e despesas diversas. 

Quando da elaboração da planilha orçamentária tiver como referência o SICRO 

IIJ/DNIT e/ou índice Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil -

SINAPI, opcionalmente, esta poderá ser montada utilizando-se da forma sintética, isto é, o preço 

unitário já engloba o custo coma mão de obra, material e equipamento, salvo quando se tratar qe 

obra por administração direta, donde a planilha deverá ser montada, obrigatoriamente, utiliz.ando 

a forma analítica, ou seja. o preço unitário desmembrado por custo referente a mão-de-obra, 

material e equipamento. 

Ainda sobre a Administração Local, o seu critério de medição, deve obedecer as 

normas pertinentes, estipulando pagamentos proporcionais à execução financeira da obra, 

abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo, 

evitando-se, assim. desembolsos indevidos de administração local em virtude de atrasos ou de 

prorrogações injustificadas do prazo de execução contratual, com fundamento no art. 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal e art. 92, inciso V, da Lei n. 14.133/2021. 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS QUANTITATIVOS DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Deverá apresentar o memorial de cálculo de quantitativos fisicos, contendo a 

demonstração dos cálculos que foram realizados para se chegar às referidas quantidades da 

planilha de orçamento e em conformidade com as plantas do projeto, seguindo a mesma 

otimização do orçamento. Todos os itens da planjlha orçamentária devem ser englobad9s. 

Destacar unidades das dimensões consideradas nos cálculos. 

IS 
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COMPOSIÇÃO DO BDI 

Deverá apresentar a composição do BDI de acordo com as orientações dos 

órgãos de controle (Acórdão-~º 2622/2013 TCU Plenário). 

Conforme .orientação do TCU na análise dos custos deverá ser escolhida a 

planilha de orçamento com preço mais vantajoso para a administração pública. 

O cálculo do BDI deve observar as orientações contidas no Acórdão Nº 

2622/2013-P, conforme fónnula a seguir: 

1 

BDl • (J+AC+8+1<t<DCl+DF\U+IJ - 1 

. (l-1) 

Onde: AC = taxa de administração central; 

S = taxa de seguros; 

R = taxa de riscos; 

G = taxa de garantias; 

DF = taxa de despesas financeiras; 

L = taxa de lucro/remuneração; 

I = taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS e lSS). 

ART (ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA) 

Deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional 

autor dos projetos (ART de Projeto), do responsável pela elaboração do orçamento (ART de 

Orçamento) e do profissio~ indicado para fiscalização da execução das obras do convênio 

(ART de Fiscalização). Destaca-se que nas ART's deve ficar clara a vinculação ao projeto em 

questão compatibilizando os quantitativos e valor conveniado. Pode ser apresentada uma única 

ART se as atribuições acima mencionadas forem referentes ao mesmo profissional 

VI - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerm:ipo todo o exposto e fundamentado, conclui-se que. em se tratando 

de contratação de obra comum de engenharia cujos padrões de desempenho e qualidade podem 
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ser objetivamente definidos neste ETP e, por consequência. no PROJETO 

BÁSICO/EXECUTIVO, TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, 

deve ser estabelecida dispu~ entre os interessados em contratar com a administração a fim de 

permitir a seleção da propo~t.a mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos 

princípios da eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto ambiental 

ao município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam 

promovidos todos os atos legais voltados à contratação do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

Tomadas 

público da contratação. 

·~IWl'.-.ik da Silva Sousa 
Municipal Infraestrutura 

lAo~ s, \OO. 'Rocha.. 
Andreia Silva Rocha 

Engenheira Civil 
CREA nº 1119859409-MA 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes d 
no referid.""-=:l~.-oA.: 

VILSONSO IMA 

interesse 
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CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 010/2024 
(Processo Administrativo nº 26.038/2024) 

ANEXO li 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ........ / .... , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E 
A EMPRESA ............................................................ . 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através do Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Sr. PAULO MIK DA SILVA SOUSA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 405991959 SESC-MA e do CPF nº 
576.467.593-68, doravante denominado CONTRATANTE, e a _____ , pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____ , com sede na _____ , doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) __ , portador(a) da Carteira de Identidade nº 
___ e do CPF nº ___ , tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 26.038/2024 e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Concorrência Eletrônica nº 010/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a execução de serviços de pavimentação de estradas 
vicinais, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência Eletrônica nº 010/2024, identificada 
no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Projeto Básico; 
1.3.3. O Edital da Licitação; 
1.3.4. A Proposta do contratado; 
1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua assinatura, 
na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ __ ( __ ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão}, obrigatoriamente, o(s) definitivo( s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Pública Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execuçao do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 

, e a legislação de regência; 
·9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. ' 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9. 17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.1 9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11 , d, da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.31 . Instruir os seus empregados, q1,Janto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 5.975, de 
2006, de: 
a) manejo florestal , realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA; 
c) florestas plantadas; e 
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4º, inciso IX, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: 
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso 11 , da Lei nº 6.938, de 1981, e 
legislação correlata; c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 21 , de 24/12/2014, quando 
se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 
a emissão de tal licença obrigatória;· e 
9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 
do território estadual. 
9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 
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de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 
19/01 /2010, nos seguintes termos: 
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
9.39.2. Nos termos dos artigos 3º e 1 Oº da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 

· da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.3. Em nenhuma hipótese· o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d 'água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental. 
9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 
para a atmosfera, por emissão ·pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Areas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01 , de 08/03/90, e legislação correlata. 9.41 . Nos termos do 
artigo 4º, § 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01 /2010, deverão ser utilizados, na execução 
contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento 
e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes. 
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 
ao serviço de engenharia. 
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 
nas especificações. 
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de ·2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
do~ serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 1 O ( dez) dias; · 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1 , de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11 .1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art .. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .·3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11 .4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133,, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 . 7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, 
de 2021 ). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em ~ue deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12. 3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, 
da Lei n.0 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Contrato de Repasse: 963716/2024/MIDR/CAIXA 
26. 782.0007.1 -012 - Recuperaç~o de Estradas Vicinais 
4.4.90.51 - Obras e Instalações 
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SECRETARIA MUNICIPAL .. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

CLAUSULA DECIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8. 078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA--ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 
2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1 ° da Lei nº 
14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: ____ _ 

,. 

João Lisboa (MA), _ de __ de 2024 

CPF: _____ _ 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Prezados Senhores, 

CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 010/2024 
(Processo Administrativo nº 26.038/2024) 

ANEXO Ili 
(Proposta de Preços) 

_________ de __ de 

______ (empresa), com sede na cidade de ________ à Rua _____ , n.0 

___ , inscrita no CNPJ/MF sob o número _______ _, neste ato representada por 
___________ , portador do CPF n.º ____ e R.G. n.0 _____ , abaixo assinado 
propõe à Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Desenvolvimento Urbano, os preços infra discriminados para a execução de serviços de pavimentação de 
estradas vicinais, objeto do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 010/2024 - CPL: 

ITEM CATSER V. TOTAL 
5622 

OBS: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de 
referência e planilha acima, que prevalecerão sobre a identificação CA TSER 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sua abertura; 

b) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano; 

c) O valor total da proposta é de R$ __ ( ____ _, 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 010/2024 
(Processo Administrativo nº 26.038/2024) 

ANEXO IV 

PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO 
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Pavimentação de estradas vicinais no 
município de João Lisboa -MA 

Convênio Transferegov nº 963 716/2024 

LOCAL: JOÃO LISBOA-MA. 

RELATORIO DE PROJETOS E DESENHOS 

JOÃO LISBOA-MA, 
NOVEMBRO DE 2024 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA-MA 

1. APRESENTAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de João Lisboa apresenta o - Projeto Executivo de Engenharia para 
a Recuperação de Estradas Vicinais no município. 

Este relatório foi elaborado em conformidade com as normas vigentes preconizadas 

pelos órgãos viários e atendendo as solicitações e exigências do contratante, tendo a finalidade 

de expor uma visão geral e detalhada dos estudos desenvolvidos e parâmetros adotados para 

cada projeto apresentado. 

Os estudos propostos estão sendo apresentados em um único volume, contendo todas as 

informações necessárias para a execução da obra em referência. 

~ 
Engenheira Civil 

C8EA 11198.59409, MA 
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2. JUSTIFICATIVA 

A intervenção proposta beneficiará a população da sede do município, as vizinhas da 

obra em intervenção, bem como todas as comunidades dos povoados pertencentes à Zona Rural 

do Município, proporcionando melhores condições de tráfego para estas localidades, fac ilitando 

assim, o acesso da população com outros povoados e integrando com mais conforto e 

comodidade ao Município Sede. Os efeitos da obra serão refletidos no maior escoamento da 

produção agrícola e o fomento ao comércio da região. 

~ 
Engenheira Civil 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA-MA 

3. ESPECIFICAÇÕES DE SERVIÇOS 

A seguir apresentamos as especificações técnicas preliminares referentes aos principais 

serviços que contam neste projeto, obedecendo aos critérios de subdivisão abaixo: 

3.1 Normas Gerais de Trabalho, onde se procuram disciplinar os aspectos ligados à 

documentação contratual e as respectivas regulamentação de responsabilidade das partes 

contratantes. 

3.2 Especificações Complementares, compreendem as especificações que completam as 

previstas nas especificações de serviços do DNIT. 

3.3Especificações Gerais, tem-se como referência as especificações de serviço do DNIT. 

~ 
Enga11ha1ra Civil 

CijEA 1119859409-Mll 
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4. NORMAS GERAIS DE TRABALHO 
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4.1 GENERALIDADES 

Onde, na documentação contratual, forem empregados os termos e abreviações abaixo, 

deverão os mesmos ser interpretados como a seguir indicado: 

a) Abreviações 

DNIT - Departamento Nacional de Infra-estrutura e dos Transportes 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 

EB - Especificações Brasileiras 

b) Termos 

CONCORRENTE - Pessoa Jurídica, ou consócio de firmas atuando diretamente ou 

através de um representante devidamente credenciado, que esteja submetendo legalmente uma 

proposta; 

CONTRA TO - O documento que regula a execução dos serviços e define os 

compromissos e obrigações da Executante e da Contratante; 

EXECUTANTE, CONTRATANTE - Pessoa Jurídica ou Consórcio que empreende a 

execução dos serviços objeto do contrato que atua diretamente ou através de empregados ou 

subcontratantes; 

PRAZO - A não ser que designado de outra forma, prazo, como usado na documentação 

contratual e nas especificações, devera a ser compreendido como contrato em dias 

consecutivos; 

FISCALIZAÇÃO - A Prefeitura Municipal de JOÃO LISBOA - MA, por seus 

representantes ou Consultor Contratado. 

ORDEM DE SERVIÇO - ordem escrita, expedida pela Fiscalização à Executante 

determinando a execução de serviços de acordo com o contrato, inclusive as modificações que 

não envolvem alteração na base de pagamento. 

PROJETO - Representação gráfica dos detalhes dos serviços a serem executados e 

objeto do contrato. 

11 ~ 
~ngenheire Civil 

CREA 1119859-40J·MA 



~ Prefeitura de 
~ JOAOUSBOA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA-MA 

ESPECIFICAÇÕES - Definição escrita do modo de execução dos serviços, da 

qualidade dos materiais e dos métodos de controle, medição e pagamento, para itens de serviço 

cuja construção ou execução são previstas no contrato. 

4.2 DOCUMENTAÇÃO 

a) Os documentos integrantes do Contrato são: 

• Edital de concorrência; 

• Normas Gerais de Trabalho; 

• Especificações Particulares; 

• Especificações Complementares; 

• Especificações Gerais; 

• Projetos; 

• Legislação, normas e instruções vigentes no País, na SINFRA e no 

DNER, que lhe sejam aplicáveis; 

• Proposta da Executante. 

b) Fica entendido, para fins deste artigo, que cada documento, conforme 

ordenado acima, prevalecerá sobre o seguinte, apenas onde ocorram discrepâncias ou 

contradições diretas. Esclarecimentos ou adições posteriores relativas a documento, 

estabelecendo condições ou determinações apresentadas em outro, não deverão ser 

compreendidos como discrepância ou contradições. 

c) A Executante deverá elaborar e submeter à Fiscalização os desenhos 

detalhadamente de parte das obras, peças, diagrama, etc., que forem requeridos em 

complementação aos constantes projetos. Tais desenhos deverão ser aprovados pela 

Fiscalização antes do início dos serviços a eles relativos. Esses desenhos deverão, ainda 

estar de conformidade com os projetos e as especificações que prevalecerão sobre 

quaisquer daqueles ou sobre quaisquer detalhes elaborados pela executante. 

d) Os serviços deverão obedecer traçados, cotas, seções transversais, 

dimensões, tolerâncias e exigências de qualidade de materiais indicados nos projetos e 

nas Especificações. Embora as medições, as amostragens e ensaios possam ser 

12 ~ 
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considerados como evidencia dessa observância, ficará a exclusivo critério da 

Fiscalização, julgar se os serviços e materiais apresentam desvio em relação ao projeto 

e especificações. Sua decisão, quanto a desvios permissíveis dos mesmos, deverá ser 

final. 

4.3 CANTEIRO DOS SERVIÇOS, MAO-DE-OBRA E EQUIPAMENTOS 

a) A mobilização consistirá na colocação e montagem, no local da obra, de todo 

equipamento necessário à execução dos serviços, de acordo com o cronograma de 

equipamento proposto, inclusive a instalação de usinas centrais e depósitos, bem como a 

construção de alojamentos, escritórios e outras instalações necessárias ao trabalho, assim 

como também da construção das instalações para a Fiscalização. 

b) Será considerada como mobilização, a obtenção, preparo, conservação das áreas 

e respectivos acessos a serem utilizados. 

c) A desmobilização consistirá na desmontagem e retirada do canteiro da obra de 

todos os equipamentos e instalações executadas, com execução das instalações para a 

Fiscalização. 

d) Não haverá qualquer pagamento em separado para mobilização e 

desmobilização. Seus custos deverão ser incluídos nos preços propostos para os vários 

itens de serviço, constantes do Quadro de Quantidades. 

e) Toda aquisição de terreno, direitos de exploração, servidões, facilidades ou 

direitos de acesso que venham a ser necessários para pedreiras, jazidas, aguadas ou outras 

finalidades que estejam além dos limites da faixa de domínio, deverão ser adquiridos pela 

Executante e o seu custo incluído nos preços propostos para os vários itens de serviços. 

f) Antes de utilizar quaisquer pedreiras, jazidas, empréstimos ou quaisquer áreas 

dentro da faixa de domínio, para armazenamento que não seja temporário ou fins normais 

de execução do projeto, a Executante deverá obter autorização, por escrito da Fiscalização. 

g) A executante deverá, durante todo tempo, proporcionar supervisão adequada, 

mão-de-obra e equipamentos suficientes para executar os serviços até a conclusão, dentro 

do prazo requerido no Contrato. 

h) Todo o pessoal da Executante deverá possuir habilitação e experiência para 

executar, adequadamente, os serviços que lhes forem atribuídos. 

13 
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i) Qualquer operário ou empregado da Executante, ou de qualquer subcontratado 

que , na opinião da Fiscalização, não executar o seu trabalho de maneira correta e 

adequada, ou seja, desrespeitosa, temperamental, desordenado ou indesejável por outros 

motivos, deverá, mediante solicitação por escrito da Fiscalização, ser afastado 

imediatamente pela Executante. 

j) Quando a Executante ou seu representante não estiver presente em 

determinado setor de trabalho onde seja necessário ministrar instruções, estas serão dadas 

pela Fiscalização e deverão ser recebidas e acatadas pelo encarregado ou pela pessoa 

eventualmente dirigente do serviço em questão. 

k) A Executante deverá fornecer equipamentos dos tipos, tamanhos e quantidades 

que venham a ser necessários para executar satisfatoriamente os serviços. Todos os 

equipamentos usados deverão ser adequados de modo a atender às exigências, com 

produção de qualidade e quantidade satisfatória dos trabalhos, a Fiscalização poderá 

ordenar remoção e exigir a substituição de qualquer equipamento não satisfatório. 

4.4 MA TE RIAIS 

a) Todos os materiais devem estar de acordo com as Especificações. Caso 

a Fiscalização julgue necessário, poderá solicitar da Executante a apresentação de 

informação, por escrito, dos locais de origem dos materiai s. 

b) A Executante deverá submeter à aprovação da Fiscalização amostras de 

todos os materiais a serem utilizados e empregados, devendo estar integralmente de 
j 

acordo com as amostras aprovadas. Caso julgue necessário, a fiscalização poderá 

solicitar a apresentação de Certificados de Ensaios re lativos a materiais a serem 

utilizados e o fornecimento de amostras dos mesmos. 

c) A Executante deverá efetuar todos os controles necessários para 

assegurar que a qualidade dos materiais empregados se encontrem em conformidade 

com as Especificações. Os ensaios e verificações a seu cargo serão executados por 

laboratório aprovados pela Fiscalização. 

d) Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos 

serviços acima descritos e seu custo deverá estar incluído nos preços uni tários 

constantes de sua proposta. 

14 ~ 
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e) Antes de apresentar sua proposta, o Concorrente deverá visitar o local 

das obras, a fim de se inteirar do vulto das mesmas, de modo a elaborar seu orçamento 

baseado em sua própria aval iação das condições locais. 

t) Após a efetivação do contrato não será levados em conta, quaisquer 

reclamações ou solicitações de alteração dos preços constantes de sua proposta, 

decorrentes da não observância deste item. 

4.5 SEGURANÇA E CONVENIÊNCIA PÚBLICA 

a) A Executante deverá, em toa e qualquer ocasião tomar o necessário 

cuidado em todas as operações e uso do seu equipamento, a fim de proteger o público e 

facilitar o tráfego, e nos locais onde os projetos exigirem, que qualquer base, 

revestimento ou pavimento sejam construídos em uma faixa de cada vez. A faixa que 

não estiver sendo concluída deverá ser aberta ao tráfego público, sob o controle de 

direção única, alternadamente. 

Se a Executante julgar conveniente poderá, com aprovação prévia da 

Fiscalização e sem remuneração extra, construir e conservar variantes, desviar o tráfego 

do local dos serviços e, quando indicado no projeto, a executante deverá desviar o 

tráfego para uma passagem aprovada, devendo conservar em perfeitas condições de 

segurança. 

Quando ordenada pela Fiscalização, a Executante deverá fornecer sinalizadores, 

a fim de possibilitar a passagem do tráfego sob os controles de direção única. Nenhum 

pagamento em separado será feito para os referidos sinalizadores. 

Os derramamentos resultantes das operações de transportes ao longo ou através 

de qualquer via pública deverão ser removidos, imediatamente pela Executante, com 

ônus para a mesma. 

As operações de construção deverão ser executadas de tal maneira que causem 

o mínimo incômodo possível às propriedades limítrofes. 

15 ~ 
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b) A Executante deverá providenciar, instalar e manter as barreiras necessárias, 

sinais de perigo, sinais de desvio e outros, em quantidade suficiente, bem como tomar todas 

as precauções necessárias para a proteção do trabalho e segurança do público. 

Exige-se que a Executante implante sinais de aviso 200 metros antes e depois do 

local da obra, onde as operações interfiram com tráfego. 

O pagamento para o fornecimento e levantamento de barreiras, sinais de perigo 

e de aviso não serão feitos diretamente, mas todos deverão ser inclusos nos preços 

propostos para os itens de serviço do contrato. 

Os sinais de aviso deverão estar de acordo como os símbolos e padrões em vigor. 

c) A Executante deverá ser responsável pela proteção de toda propriedade pública, 

linha de transmissão de energia elétrica, telégrafo ou telefone e outros serviços de 

utilidade pública, ao longo e adjacente ao trecho em construção. Quaisquer serviços de 

utilidade pública avariada pela Executante deverão ser consertados imediatamente, com 

ônus para a mesma. 

À Executante caberão os encargos impostos por lei por quaisquer danos ou morte 

de qualquer pessoa ou danos às propriedades públicas e privadas, por ela causados. 

d) A Executante deverá isentar a prefeitura municipal e todos os seus 

representantes, de processos, ações ou reclamações de qualquer pessoa ou propriedade, 

como conseqüência de negligencia nas precauções exigidas no trabalho ou pela 

utilização de materiais inaceitáveis na construção dos serviços. 

e) Quando determinados trechos das obras estiverem concluídos e se solicitado pela 

fiscalização, a Executante deverá abrir esses trechos ao tráfego, ficando, entretanto, 

responsável pela conservação dos referidos trechos. 

4.6 RESPONSABILIDADE PELOS SERVIÇOS 

a) A Fiscalização deverá decidir as questões que venham a seguir quanto á 

qualidade e aceitabilidade dos materiais fornecidos, serviços executados, andamento, 

interpretação dos projetos, especificações e cumprimento satisfatório ás cláusulas do 

contrato. 

b) Nenhuma operação de importância deverá ser iniciada sem o 

consentimento escrito da Fiscalização ou sem uma notificação escrita da Executante, 

16 
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apresentada com antecedência suficiente para que a Fiscalização tome as providencias 

necessárias para inspeção, antes do início das operações. Os serviços iniciados sem a 

observânc ia destas exigências, poderão ser rejeitados. 

c) A Fiscalização deverá, sempre ter acesso ao trabalho durante a 

construção e deverá receber todas as facilidades razoáveis para determinar se os 

materiais e mão-de-obra empregados estão de acordo com os projetos e Especificações. 

d) Até que seja notificado pela Fiscalização sobre a aceitação fi nal dos 

serviços, a Executante deverá ser responsável pela conservação dos mesmos e deverá 

tomar as precauções contra o prejuízo ou danos a qualquer parte dos mesmos, pela ação 

dos elementos, ou por qualquer outra causa, quer surjam da execução dos serviços, quer 

de sua não execução. 

A Executante, por sua conta, deverá reparar e restaurar todos os danos a 

qualquer parte dos serviços objeto de Contrato, exceto aqueles danos devido a causas 

imprevisíveis, fora de controle e não motivados por falta ou negligencia da mesma. 

e) A Executante não deverá usar materiais antes que este tenha s ido 

aprovado como determinado nas Especificações, nem deverá executar qualquer serviço 

antes que o alinhamento e as cotas tenham sido satisfatoriamente estabalacidas. 

f) As mudanças, alterações, acréscimos ou reduções nos projetos e nas 

Especificações, inclusive aumento ou diminuição de quantitativos, segundo venham a 

ser julgados necessários para Fiscalização, serão fixadas em Ordens de Serviços, que 

especificarão as alterações feitas e os quantitativos alterados. 

g) Caso as alterações no item anterior afetem o valor global do contrato ou 

alterem o prazo contratual ou ainda incluem preços novos não previstos anteriormente, 

a Ordem de Serviço só poderá ser emitido com fundamento em apostila ou em termo 

aditivo ao contrato lavrado entre a prefeitura e a executante. 

h) Os serviços executados ou materiais fornecidos, que não atenderem às 

exigências especificadas, deverão ser removidos, substituídos ou reparados, segundo 

instruções da Fiscalização e da maneira que esta determinar tudo por conta da 

Executante. 

i) Antes do recebimento final, a rodovia, as jazidas, empréstimos, pedreiras 

e todo o terreno ocupado pela Executante relacionados com o serviço, deverão ser 

limpos de todo o lixo, excesso de mate;;is e estruLTodas as obras de 

Engenheira Civil 
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arte, valetas e drenagem deverão ser limpas de qualquer dispositivo resultante dos 

serviços da Executante e conservação, até que inspeção final tenha sido feita. Estes 

serviços serão considerados como serviços necessários à conclusão do Contrato e 

nenhum pagamento direto será feito pelos mesmos. 

4.7 ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

4.7.1 TERRAPLENAGEM 

e Serviços Preliminares de Terraplenagem 

e Caminhos de Serviços 

e Cortes 

e Empréstimos 

e Aterros 

~ 
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5. ELEMENTOS PARA A CONCORRÊNCIA 
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TRATOR DE ESTEIRAS D-6 

CARREGADEIRA DE PENUS MODELO 966 

MOTONIVELADORA MODELO 120-B 

CAMINHÃO BASCULANTE 

TRATOR AGRiCOLA TIPO CBT 

GRADE DE DISCO REBOCÁVEL 

CAMINHÃO DISTRIBUIDOR DE ÁGUA 
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5. ELEMENTOS PARA CONCORRÊNCIA 

5.1 CLIMA E PLUVIOMETRIA 

O clima de um modo geral é favorável e a temperatura média oscila em torno de 26° a 38ºC. A 

precipitação anual média na região é de 1.200mm. 

5.2 FATORES DE ORDEM TÉCNICA 

Os serviços de Preservação Ecológica deverão ser considerados pelo licitante no que se 

refere a custos, produtividade e prazos de execução. 

Considerou-se no projeto que a aquisição de brita para confecção de concreto de cimento 

Portland se dará junto a fornecedores locais. 

5.3PRAZO 

O prazo estimado para execução da obra é de 120 ( cento e vinte) dias consecutivos. 

Apresenta-se a seguir alguns quadros de interesse para o licitante, a saber: 

• Resumo do Orçamento Geral: preenchido pelo licitante a partir dos subtotais do 

seu orçamento; 

• Relação de Equipamento Mínimo: preenchido pelo licitante com a quantidade 

de cada equipamento a ser alocado à obra para o cumprimento dos prazos estipulados, 

considerando as especificações dos serviços. 
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6. PLANILHA DE PREÇOS 
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a. Prefeitura ct. Obra 

~ JO.M Lll■OA t'AVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE JOÃO 

LISBOA-MA. 

Irçamento n tica O SI té . 

Item Código Banco Descrição 

1.0 SERVICOS PRELIMINARES 
1,1 103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇAO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

1.2 000000002 Própóo ADMINISTRAÇAO LOCAL DA OBRA 

1.3 000000004 - MOBIL"= aO E OESMOBl "ª' aO DE EQUIPAMENTOS 

2.0 rERRAPLENAGEM 
2.1 5501700 SICR03 Desmatamento, destacamento, limpeza de area e estocagem do material de 

Um=» com árvores de diâmetro até O, 15 m 

22 4016006 SICR03 Escavação e ca-ga de material de jazida com trator de 127 l<W e 

r.amonadeira de 3,4 m' 

2.3 5914374 SICR03 Transporte com caminhão basculante de 10 m'- rodOVla em revestimento 

orimàrio 

2 .4 5502978 SICR03 o de aterros a 100% do Proct0r normal 

3.0 REVESTIMENTO PRIMÁRIO 
3.1 5502965 SICR03 Llm=70 mecanizada da camada veoetal 

3.2 5502986 SICR03 E'IIT'IUmQ de iazida 

3.3 4016006 SICR03 Escavação e carga de material de jazida com trator de 127 l<W e 

, _adeira de 3 4 m' 

3.4 5914374 SICR03 Transporte com caminhão basculante de 10 m'-rodovla em revesamento 

orimár1o 

35 4011209 SICR03 Reou'""''"'"" do subleilo 

3.6 5502978 SICR03 eom~~ de aterros a 100% do Proctor normal 

4.0 RECUPERACÃO OE ÃREAS DEGRADADAS 

4.1 000000007 Próorio REPAR•NO DE DANOS FISICOS AO MEIO AMBIENTE 

Banco• 

SINAPI - 09/2024 -

M1r1nhlo 
SICR03 - 07/2024 -

Maranhlo 

Und Quanl 

m' 4,50 

mes 4,00 

IOld 100 

m' 
28.884.40 

m' 
17330,64 

1km 
136.518,29 

m' 17.33064 

m' 9.82060 
m' 2.96037 

m' 
17330,64 

1km 
147.892,53 

m' 86.65320 
m' 17.33064 

m' 9.820 60 

Total Geral 

~ 
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B.0 .I. 

24,04'1, 

Valor Uni t 

466,78 

7.322,00 

2.167 88 

0,52 

4,41 

0,99 

496 

058 
317 

4,41 

0,99 

115 
4 96 

039 

ValorUnit 

com BOI 

578,99 

9.082,21 

268904 

0,65 

5,47 

1.23 

815 

069 
393 

5,47 

1,23 

143 
615 

048 

Encargo• Sociail 

Nlo Desonerado: 
embutido nos 
preço• unturto dos 
Insumos de mio de 

obra, de acordo com 
1.s bases. 

Total 

41.823 34 
2.605,46 

36.328,84 

2.68904 
3ta.04841 

18.748,68 

94.798,60 

167.917,49 

106.58344 
525.61436 

6.TT620 
11.63424 

94.798,60 

181.907,60 

123.914 08 
106.58344 

4.713 89 
4.71389 

960.000,00 
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PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

08JETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VIONAIS NO MUNld PIO DE JOÃO LISBOA -MA. 

LOCAL: JOÃO LISBOA - MA 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

Dados: Extensão 

Largura 

Esp da Base 

LAGOA OA ONÇA AO POVOADO BOM LUGAR 

POVOADO BOM LUGAR AO POVOADO CENTRO DO CARLOS 

TOTA L 

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 PLACA INDICATIVA DA OBRA 

l,5 m X 

1.2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

PRAZO DA OBRA 

1.3 SERVIC05 TOPOGRAFICOS 

14442,20 m 

m 

6,00 m 

BSTC BSTC 

600 800 

o o 

1.4 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTO 

1,00 

2.0 TERRAPLENAGEM 

BSTC 

1000 

o 

14.442,20 m 

6,00 m 

0,2 m 

BDTC BTTC Ponte de 

1000 1000 ~delra 
Recup . (m) 

o o o 

und 

Ponte 

de 
Madeira 
COnst-

o 

2.1 Desmatamento, destocamento, limpeza de área e estoca,iem do material de limpeza com árvores de diâmetro até 0,15 m 

COMPRIMENTO TOTAL 

14.442,20 m 1,00 m 

2.2 Escavação e carga de material de jazida com trator de 112 kWe carregadeira de 3,3 mJ 

17.330,64 m3 

2.3 T~nsporte com caminhão basculante de 10 m1 
- rodovta com revestimento prlfNrlo 

TRECHO l 

VOLUME DMT 

8.956,44 m3 X 4,95 km 

TRECH02 

VOLUME DMT 

8.374,20 m3 X 4,80 km 

2.4 COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% PROCTOR NORMAL 

EXTENSÃO DAS ESTRADAS 

14.442,20 m X 6 m X 

3.0 REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

3.1 LIMPEZA OE JA21DA 

ÁREA DA JAZIDA 

9.820,60 

3.2 EXPURGO DE CAMADA VEGETAL 

ÁREA DA JAZIDA 

3.4 

9 .820,60 

ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JA2JDA 

EXTENSÃO DAS ESTRADAS 

14.442,20 m X 6 m X 

0,30 

3.5 TRANSP. LOCAL C/ BASC.10M3 DE MATERIAL DE JAZIDA 

TRECHO l 

VOLUME 

8.956,44 m3 X 

DMT 

4,95 km 

X 

X 

0,2 

0,2 

DENSIDADE 

1,62 t/m3 

DENSIDADE 

1,62 t/m3 

m 

m 

DENSIDADE 

1,75 t/m3 
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DMT Mat. Jazlada VER CÁLCULO DMT 

COMP. 

7.463,70 

6.978,SO 

14.442,20 m 

4,50 m' 

4,00 mês 

86.653,20 m' 

1,00 und 

28.884,40 m2 

17.330,64 m• 

71.600,79 tkm 

64.917,50 tkm 

136.518,29 tkm 

17.330,64 m' 

9.820,60 m2 

2.960,37 m3 

17.330,64 m' 

77.576,39 tkm 
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OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VIONAIS NO MUNld PIO DE JOÃO LISBOA -MA. 

LOCAL: JOÃO LISBOA · MA 

TRECHO l 

VOLUME 

8.374,20 m3 X 

3.6 Reaularização do subleito 

EXTENSÃO DAS ESTRADAS 

14.442,20 m X 

DMT 

4,80 

6,00 

km 

m 

3.6 COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% PROCTOR NORMAL 

EXTENSÃO DAS ESTRADAS 

14.442,20 m X 6,00 mx 

4.0 RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 

4.1 RECUPERAÇÃO DE DANOS FÍSICOS AO MEIO AMBIENTE 

ÁREA DA JAZJDA 

9820,60 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

0,2 

DENSIDADE 

1,75 t/m3 

m 

~ 
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70.316,14 1km 

147,892,53 1km 

86.653,20 m' 

17.330,64 m• 

9.820,60 m' 



Uj --• Obra 
IOIOWIIOA PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO 

MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA. 

Item Descrição 
1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 

2.0 TERRAPLENAGEM 

3.0 REVESTNENTO PRIMÁRIO 

4.0 RECUPERACÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 

Bancos B .D.I. 
SINAPI • 09/2024 • U ,M % 
Maranhão 
SICRO3 - 07/2024 -

Maranhão 

e ronograma FI 1 s coe F' mance ro 

Total Por Etapa 
41.623 34 

388.048 41 

525.614,36 

4.713 89 

R$ 960.000,00 

30 DIAS 
34 54% R$ 14,376,71 

5000% R$ 19-4.024 21 

21 71¾ RS 208.400 92 

21 71¾ RS 208.400 92 

~ 
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60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 

21,82% R$ 9.082 21 21,82% R$ 9.082 21 21 82% R$ 9.082,21 

5000% R$ 194.024 21 
50,00% RS 262.807,18 50,00% R$ 262.807,18 

100 00% RS 4.713 89 

21 16o/. RS 203.106 42 28 32¾ R$ 271.889 39 2881"/, RS 276.603 28 

42 87°/o RS 411.507 33 7119¾ RS 683.396 72 100 OO't, R$ 960.000 00 
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PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA 

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA. 

LOCAL: JOÃO LISBOA - MA 

QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DE JAZIDA - DMT 

DADOS: 

DístAncla entre estacas: 20, o 

Largura da plataforma: 6,00 

-

LOCAUZAÇAO 
JAZIDA UTILIZADA DAJAZJDA 

TRECHO 1 - ESTRADA DO POVOADO LAGOA DA 
E - 373 

ONCA AO POVOADO BOM LUGAR 

LOCAUZAÇAO 
JAZIOA UTILIZADA DA JAZIDA 

TRECHO li · ESTRADA DO POVOADO BOM LUGAR 
E - 348 

AO POVOADO CENTRO DOS CARLOS 

E 

E 

1 0,00 
1 

1 
0,00 1 

Peso espec/f,co: 
Espessura: 

SUB-TRECHO 

0,000 
1 

até 
1 

SUB-TRECHO 

0,000 
1 

até 
1 

~ 
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E 

E 

1,75 11m' 
0,20 m 

1 
373 

1 
348 

El(Tl:NSÃO 
(mi 

1 
3,700 7463,700 

IXltNSÃO 
(mi 

1 18,500 6978,500 

DISTANCIA 

VOLUME PESO(tl FIKA 
(Kml 

8956,44 15673,77 1,22 

DMTOl -> 4,95 Km 

DISTANCIA 

VOLUME PESO (tl FIXA 
(Kml 

8374,2 14654,85 1,31 

DMTOZ -> 4,80 Km 

TAMANHO 
MtlllODO 

MTSUI· 
SUi-

TRfCHO 
TRECHO 

lltml 

3,7319 77645,41 

TAMANHO 
MtlllODO 

MTSUB-
SUB• 

TRECHO 
TRECHO 

IKml 

3,4893 70330,05 



~ J=..:OA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA 

COMPOSICAO DE BOI 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA. 

LOCAL: JOÃO LISBOA - MA 

VALORES DE REFERÊNCIA - % 
DESCRIÇÃO 

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIO 

Taxa de seguros+ Garantia (*) 0,32 0,74 

Risco 0,50 0,97 

Despesas Financeiras 1,02 1,21 

Administração Central 3,80 4,67 

Lucro 6,64 8,69 

Tributos (soma dos itens abaixo) 8,65 8,65 

COFINS 3,00 3,00 

PIS 0,65 0,65 

ISS (**) (***) 5,00 5,00 

TOTAL 
Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BOI : Acórdão 2622/ 2013 - TCU - Plenário 

Os valores de BOI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo: 

, · (1 + AC +S,+ R +G)(1 + PF.)(1 +L) 
Bvi = ci- n 

Onde: 

AC= taxa de rateio da Administração Central; 

DF = taxa das despesas financeiras; 

S = taxa de seguros 

G = taxa de garantia 

R = taxa de risco 

1 = taxa de tributos; 

L = taxa de lucro. 

Observações: 

1. 

(•) - Pode haver garant ia desde que previsto no Edital da licitação e no Contrato de Execução. 

0,40 

0,56 

1,11 

4,01 

7,30 

8,65 

3,00 

0,65 

5,00 

(•*) - A taxa de ISS foi considerado que o custo da mão-de obra corresponde a 50% do valor dos serviços. 

(•••) - Podem ser aceitos outros percentuais de ISS desde que previsto na legislação municipal. 

Taxas 
Adotadas-% 

0,74 

0,50 

1,21 

4,67 

8,60 

6,15 

3,00 

0,65 

2,50 

24,04 
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COMPOSICAO DE ENCARGOS SOCIAIS 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA. 

LOCAL: JOÃO LISBOA - MA 

CÓDIGO 

Al 

A2 

A3 
A4 

AS 

A6 

A7 

A8 
A9 

A 

81 

82 
B3 

B4 
85 

B6 - B7 

B8 
B9 

B10 

B 

Cl 

C2 
C3 

C4 

C5 

e 

Dl 

D2 

D 

El 

E 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 

DESCRIÇÃO 

GRUPO A 

INSS 

SESI 

SENAI 

INCRA 

SEBRAE 

Salário Educação 

Seguro Contra Acidentes de Trabalho 

FGTS 

SECONCI 

Total dos EncarRos Sociais Básicos 

GRUPO B 

Reoouso Semanal Remunerado 

Feriados 

Auxílio-Enfermidade 

13º Salário 

Licença Paternidade 

Faltas Just ificadas 

Dias de Chuva 

Auxílio Acidente de Trabalho 

Férias Gozadas 

Salário Maternidade 

Total dos Encargos Sociais que recebem incidências de A 
GRUPO C 

Aviso Prévio Indenizado 

Aviso Prévio Trabalhado 

Férias Indenizadas 

Depósito Rescisão Sem Justa Causa 

Indenização Adicional 

Total de EncarRos Sociais aue não recebem incidências de A 

GRUPO D 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 

Reincidência de Grupo A Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

Total de Reincidências de um grupo sobre o outro 

• GRUPO E 

Total dos EncarRos Sociais Comolementares 

TOTAL (A+B+C+D+E) 

~ 
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SEM DESONERAÇÃO 

HORISTA% MENSALISTA % 1 

20,00 20,00 

1,50 1,50 

1,00 1,00 

0,20 0,20 

0,60 0,60 

2,50 2,50 

3,00 3,00 

8,00 8,00 

1,00 1,00 

37,80 37,80 

17,87 0,00 

3,95 0,00 

0,85 0,661 

10,84 8,33 

0,07 0,06 

0,72 0,567 

1,48 0,00 

0,10 0,08 

9,13 7,02 

0,03 0,02 

45,04 16,73 

4,49 3,46 

0,11 0,08 

4,54 3,49 

3,11 2,39 

0,38 0,29 

12,63 9,71 

17,03 6,32 

0,4 0,31 

17,43 6,63 

1 

0,00 0,00 

112,90% 70,87% 
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..- Prefeitura de 

i! JGloUSBOA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

PROPONENTE: PREFErT\JRA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VIONAIS NO MUNldPIO DE JOÃO LISBOA -MA. 

LOCAL: JOÃO LISBOA - MA 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

Dados: Extensão 

Largura 

Esp. da Base 

LAGOA DA ONÇA AO POVOADO BOM LUGAR 

POVOADO BOM LUGAR AO POVOADO CENTRO DO CARLOS 

TOTAL 

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 PLACA INDICATIVA DA OBRA 

1,5 m X 

1.2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

PRAZO DA OBRA 

1.3 SERVICOS TOPOGRAFICOS 

14442,20 m X 

3 m 

6,00 m 

BSTC BSTC 

600 800 

o o 

X 

1.4 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTO 

1,00 

2.0 TERRAPLENAGEM 

BSTC 

1000 

o 

14.442,20 m 

6,00 m 

0,2 m 

BDTC BTTC Ponte d e 

1000 1000 Madeira 
Recup.(m) 

o o o 

und 

Pontf 

de 

Madeira 
Const. 

o 

2.1 Desmatamento, destacamento, limpeza de área e estocaee:m do material de limpeza com árvores de diâmetro atê 0,1S m 

COMPRIMENTO TOTAL 

14.442,20 m X 1,00 m 

2.2 EscavaçJo e carga de material de jazida com trator de 112 kWe carregadeira de 3,3 m' 

17.330,64 m 3 

2.3 Transporte com caminhão basculante dt 10 m• • rodovia com revestimento primário 

TRECHO 1 

VOLUME 

8.956,44 

TRECH02 

VOLUME 

8.374,20 

m3 X 

m3 X 

DMT 

4,95 

DMT 

4,80 

km 

km 

2.4 COMPACTAÇÃO OE ATERROS A 100% PROCTOR NORMAL 

EXTENSÃO DAS ESTRADAS 

14.442,20 m X 

3.0 REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

3.1 LIMPEZA OE JAZIDA 

3.2 

ÁREA DA JAZIDA 

9.820,60 

EXPURGO DE CAMADA VEGETAL 

ÁREA DA JAZIDA 

9.820,60 X 

3.4 ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL OE JAZIDA 

EXTENSÃO DAS ESTRADAS 

14.442,20 m X 

mX 

0,30 

mx 

3.5 TRANSP. LOCAL C/ 8ASC.10M3 OE MATERIAL DE JAZIDA 

TRECHOl 

VOLUME 

8.956,44 m3 X 

DMT 

4,95 km 

X 

X 

0,2 

0,2 

DENSIDADE 

1,62 t/m3 

DENSIDADE 

1,62 t/m3 

m 

m 

DENSIDADE 

1,75 t/m3 

~ 
Engenheira Civil 

CREA 1119859409-MA 

DMT Mat. Jazlada VER CÁLCULO DMT 

COMP. 

7.463,70 
6.978,50 

14.442,20 m 

4,50 m2 

4,00 mês 

86.653,20 m• 

1,00 und 

28.884,40 m• 

17.330,64 m' 

71.600, 79 tkm 

64.917,50 tkm 

136.518,29 tkm 

17.330,64 m1 

9.820,60 m' 

2.960,37 m1 

17.330,64 m• 

77.576,39 tkm 



~ Prefeitura de 
i! Jo&oLISBOA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VIONAIS NO MUNldPIO DE JOÃO LISBOA -MA. 

LOCAL: JOÃO LISBOA • MA 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

TRECHO 1 

VOLUME 

8.374,20 m3 X 

3.6 Regularização do subleito 

EXTENSÃO DAS ESTRADAS 

14.442,20 m X 

DMT 

4,80 

6,00 

km 

m 

3.6 COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% PROCTOR NORMAL 

EXTENSÃO DAS ESTRADAS 

14.442,20 m X 6,00 mx 

4.0 RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 

4.1 RECUPERAÇÃO DE DANOS FÍSICOS AO MEIO AMBIENTE 

ÁREA DA JAZIDA 

9820,60 

0,2 

DENSIDADE 

1,75 t /m3 

m 

~ 
'Engenheira CMI 

CREA f1tt859409-MA 

70.316,14 tkm 

147.892,53 t km 

86.653,20 m' 

9 .820,60 m1 



f!ij Prefeitur!I de 
D J040USBOA 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA 

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS V ICINAIS NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA -MA. 
LOCAL: JOÃO LISBOA - MA 

QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DE JAZIDA • DMT 

1: 

DADOS: 

DisMncia entre estacas: 20,0 

Largura da platsfonns: 6,00 

LOCAUZAÇAO 
JAZIDA UTILIZADA DAJAZIDA 

TRECHO 1 • ESTRADA DO POVOADO LAGOA DA E · 373 
ONr.A AO POVOADO BOM LUGAR 

LOCAUZAÇAO 
JAZIDA UTILIZADA DAJAZJDA 

TRECHO li • ESTRADA DO POVOADO BOM LUGAR E -348 
AO POVOADO CENTRO DOS CARLOS 

E 1 
0,00 l 

E 
1 

0,00 1 

Peso específteo: 

Espessura: 

., 

SUB-TRECHO 

0,000 
1 

até 
1 

E 

SUB-TRECHO 

0,000 1 até 1 E 

Andn~ 
Engenheira Cívil 

CREA 11191159409-MA 

1,75 vm• 
0,20 m 

1 

1 

EXTENSÃO 
VOI.UME 

(mi 

373 
1 

3,700 7463,700 8956,44 

DMT0l -> 

EXTENSÃO 
VOlUME 

{mi 

348 
1 

18,500 6978,500 8374,2 

DMT02 -> 

TAMANHO 
DISTANCIA MtDIOOO 

MTSUB-
PfSO(tl SUB-FIXA 

TRECHO 
tKrnl TRECHO 

UCml 

15673,77 1,22 3,7319 77645,41 

4,95 Km 

TAMANHO 
DISTANCIA MtDIOOO 

MTSUB-
PESO(tl FIXA SUB-

IKrnl TRECHO 
TRECHO 

fKml 

14654,85 1,31 3 ,4893 70330,05 

4,80 Km 



3,00 

CAMADA DE SOLO 
APROPRIADO 

EIXO DE PROJETO 

6,00 

CAMADA DE PIÇARRA 
COMPACTADA A 100% DO PN 

3,00 

GREIDE DE TERRAPLENAGEM 
ESPESSURA E= 20 cm 

PERFIL TRANSVERSAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

PLANTA DO DETALHE TIPO TRANSVERSAL 

PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINA IS NO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA 

f-'oc, '"''J. 

01101 
li"''''' C:,·1ctrc ,,oc ler,, .,· 11~ co C,,··stru,co :-., 1:,· u. 

;:==============!;:::===========: 

l
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t:;ç(.. J. lJ,Jto · 
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PROJETO GEOMÉTRICO 
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PROJETO GEOMÉTRICO 
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PROJETO GEOMÉTRICO 

ESTRADAS \IICINAIS 

PREF'UlVRA MUNICIPAL OE: JOÃO LISBOA 
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PROJETO GEOMÉTRICO 

ESTRADAS \l'ICINA/S 

3/13 
PRffEllURA MUNICIPAL OC JOÃO LISBOA 

PROJETO GEOMÉTRICO 
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ESTR~S 'v1CINAIS 
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PROJETO GEOMÉTRICO 
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PROJETO GEOMÉTRICO 

ESTltAOro\S 'v1Cl'WS 
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PROJETO GEOMÉTRICO 
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PROJETO GEOMÉTRICO 

EITRAOAS \11~S 
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PROJETO GEOMÉTRICO 

ESTRADAS ._,CINAJS 
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a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
- Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA 1 ART OBRA / SERVIÇO 

Nº MA20240846850 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado Cio Maranhão 
SUBSTITUIÇÃO à 
MA20240846530 

___ 1. Responsável Técnico ---- -----------------------------------­

ANDREIA SILVA ROCHA 

Título profissional: ENGENHEIRA CIVIL, TECNÓLOGA EM GESTÃO AMBIENTAL RNP: 1119859409 

Registro: 1119859409MA 

___ 2. Dados do Contrato 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

AVENIDA IMPERATRIZ 

Complemento: 

Cidade : JOÃO LISBOA 

Celebrado em: 

Bairro: CENTRO 

UF: MA 

CPF/CNPJ: 07.000.300/0001-10 

Nº: 1331 

CEP: 65922000 

Contrato: Não especificado 

Valor: R$ 3.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação Institucional: Calamidade Pública 

___ 3. Dados da Obra/Serviço 

RUA DIVERSAS 

Complemento: 

Cidade: JOÃO LISBOA 

Data de Início: 12/11/2024 

Finalidade: Outro 

Previsão de término: 30/03/2025 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

_ __ 4 . Atividade Técnica 

Bairro: ZONA RURAL 

UF: MA CEP: 65922000 

Coordenadas Geográficas: 5.449206, 47 .401051 

Código: Não Especificado 

CPF/CNPJ: 07.000.300/0001-10 

14 • Elaboração 

80 - Projeto> GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE TERRA> DE OBRAS DE 
TERRA> #3.3.1.9 • TERRAPLENAGEM 

Quantidade 

14.442,20 

Unidade 

m 

35 - Elaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE 
TERRA > DE OBRAS DE TERRA> #3.3.1.9 • TERRAPLENAGEM 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

_ __ 6. Observações 

1,00 

ART de projeto de pavimentação de estrada vicinal no municipio de João Lisboa -MA. Convênio Transferegov nº 963716/2024. 

___ 6. Declarações 

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 

5296/2004. 

un 

___ 7. Entidade de Classe ----- ------------------- - ---------------­

CLUBE DE ENGENHARIA DO MA 

___ 8. Assinaturas 

Declaro serem verdadeiras as informações acima ANDREIA SILVA ROCHA - CPF: 060.020.023-82 

de ________ de 

Local data PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA· CNPJ: 07.000.300/0001-10 

___ 9. lnfonmações 

• A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

___ 10. Valor --- ---------------------------------------- -

Esta ART é isenta de taxa Registrada em: 14/11/2024 

A autenüddade desta ART pode ser verificada em: https:llcrea-ma.sitac.com.bf'/publico/, c.om a d'lave: b8YcC 

Impresso em: 14/11/2024 ãs 15:11:58 por , ip: 177.51.22.226 

www.a eama.org.br 

lei: (98) 2106-8300 

atendimento@aeama.org.br 

Fax: (98) 2106-8303 
-.CJi~:~ 
-c:;•~do~atadodo ......... 



• MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E 00 DESENVOLVIME"ITO REGIONAL 

TRANSFEREGOV 

Nº / ANO DA PROPOSTA: 

O 19862/2024 

OBJETO: 
Pavimentação de estradas vicinais no município de João Lisboa -MA. 

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 

O município de João Lisboa foi criado em 15 de dezembro de 196 1, pela lei 2.167 tendo sua origem do povoado Gameleira, que 

ficou conhecido como tal após a chegada do Sr. Joaquim Alves da Silva, João Lisboa é um município brasileiro do estado do 

Maranhão, sua população estimada em 2022 pelo IBGE é de 24.709 habitantes, sua Área é de 636,89 km2 e com densidade 

habitacional de 32,00 hab/km2
, e IDH de 0,641, o município possui a grande maioria da população vivendo no meio rural. 

RELAÇÃO E TRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA: 

É um apelo constante dos munícipes de João Lisboa a melhoria das estradas vicinais, uma vez que as estradas são de dificil 

acesso, esburacadas e cujas atuais condições imprimem impactos negativos ao processo de desenvolvimento do município 

como, por exemplo, dificulta o escoamento da produção agrícola, o acesso das equipes de saúde, o transporte escolar, além de 

despesas com manutenção dos veículos públicos e privados. 

PÚBLICO ALVO: 
O projeto beneficiará aproximadamente mais de 153 famílias di retamente, bem como produtores rurais da região que 

necessitam de boas condicões de tráfe!!o nara o escoamento de sua nroducão. 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 

Depreciação na produção, em virtude do transporte por estradas rurais precárias, tomando-se dificeis os acessos às bases 

produtivas rurais. Dessa forma, a gestão municipal atual pretende realizar obras de infraestrutura no município de João Lisboa -

MA, com intenção de realizar importantes ações que destina-se ao beneficio do escoamento municipal. 

RESULTADOS ESPERADOS: 

Melhorar a qualidade das estradas rurais, impulsionando a organização de atividades produtivas, facilitar o escoamento da 

produção, bem como a melhoria do desenvolvimento socioeconômico das áreas rurais e aprimorar a qualidade das estradas 

vicinais, impuls ionando a organização de atividades produtivas, a fo rmação de arranjos produtivos e a faci litação do 

escoamento da nroducão. 

1 - DADOS DO CONCEDENTE 

CO CEDE TE: OME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDI ADO OU UG: 

53000 MfNISTÉRJO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOL VTMENTO REGIONAL 

CPFDORESPO SÁVEL: 1 OME DO RESPO SÁVEL: 
126.175.552-91 ANTONIO W ALDEZ GOES DA SILVA 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 1 CEP DO RESPONSÁVEL: 

SQS 304 BL B APTO 503 - ASA SUL 70337-020 
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2 - DADOS DO PROPONE TE 

PROPO ENTE: 

07.000.300/0001- 10 

RAZÃO SOCIAL DO PROPO E TE: 

MUNlCIPIO DE JOAO LISBOA 

E DEREÇO JURÍDICO DO PROPO E TE: 

AVENIDA IMPERA TRIZ, 1331 

CIDADE: UF: CÓDIGO CEP: E.A.: DDD/fELEFO E: 

JOAO LISBOA MA MUNICÍPIO: 65922000 Administração 99991285630 

0809 Pública Municipal 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 

104 - CAIXA ECO OMICA 4919-0 0066470463 

CPF DO RESPONSA VEL: 1 NOME DO RESPONSA VEL: 

209.475.183-04 VJLSON SOARES FERREIRA LIMA 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 1 CEP DO RESPONSÁVEL: 

RUA PARSONDAS DE CARVALHO, 314 - CENTRO 65922000 
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4- DADOS DO EXECUTOR/VALORES 

VALOR GLOBAL: 
R$ 960.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: 
R$ 5.000,00 

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor 

2024 R$ 955.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 5.000,00 

VALOR DA CO TRAPARTIDA EM BE SE SERVIÇOS: R$ 0,00 

VALOR DE RENDIME TOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 31 /07/2024 

FIM DE VIGÊ CIA: 30/07/2027 

VIGÊNCIA DO I STRUMENTO: 2027 
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S - CADASTRO DE OBRA 

IDENTIFICADOR DA OBRA: 

40372.2 1-74 

NOME DO PROJETO: 
RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VTCfNAL 

ATUREZA DA INTERVENÇÃO: 

Obra 

ESPÉCIE DA INTERVE ÇÃO: 

Construção 

EIXO: 
Econômico 

TIPO: 
Rodovia 

SUBTIPO: 
Estradas Vicinais 

Geometrias 

1 Lafü,de, 
-5.34674 Longitude: -47.38267 

ESTE PROJETO DEI VESTIME TO TEM ESTUDO DE VlABILIDADE? ão 

POSSUI PLANO NACIONAL DE POLÍTICA? Não 

HÁ PLANO DE POLÍTICA VINCULADO: ão 

QUANTIDADE DE EMPREGOS GERADOS: 

POPULAÇÃO BENEFICIADA: 

DESCRIÇÃO DA POPULAÇÃO BENEFICIADA: 

A OBRA FOI MODELADA EM BIM? Não 
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6 - PLA O DE TRABALHO 

Meta nº: 

Especificação: Pavimentação de estradas vicinais no município de João Lisboa -MA. 

Unidade de Medida: UN 1 Quantidade: 1.0 Valor: 

Início Previsto: 31/07/2024 1 Término Previsto: 30/07/2027 Valor Global: 

UF: 1 Município: I CEP: 

Endereço: 

Etapa/Fase nº: l 

Especificação: Pavimentação de estradas vicinais no município de João Lisboa -MA. 

Quantidade: 'Valor: 'Início Previsto: 1 Término Previsto: 

1.0 UN RS 960.000,00 31/07/2024 30/07/2027 

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

MI ISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESE VOLVIMENTO REGIO AL 

MÊS DESEMBOLSO: Agosto IANo: 2024 

META º · ] JVALOR DA META: 

DESCRIÇÃO: Pavimentação de estradas vicinais no município de João Lisboa -MA. 

VALOR DO REPASSE: R$ 955.000,00 l PARCELA 

MÊS DESEMBOLSO: Agosto 

META Nº: 1 

8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

MlJ ICIPIO DE JOAO LISBOA 

IANO: 

IVALORDA META: 

DESCRIÇÃO: Pavimentação de estradas vicinais no município de João Lisboa -MA. 

2024 

R$ 960.000,00 

R$ 960.000,00 

R$ 955.000,00 

.. 1 

R$ 5.000,00 

VALOR DO REPASSE: R$ 5.000,00 1 PARCELA Nº: 1 
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9 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Recuperaçãc de Estradas Vicinais no Município de João Lisboa, trecho I Povoado Lagoa 

da Onça x Povoado Bom Lugar (início -5.387696°, -47.402456º, final -5 .33593 1 º, -

47.371796º, extensão 7.463,70 metros), trecho II Povoado Bom Lugar x Povoado Centro 

dos Carlos (iníc io -5.337589°, -47.369492°, final -5.39 1202°, -47.358822º, extensão 

6.978,50 metros), largura 6 metros, espessura da piçarra 20 cm 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento !NATUREZA DA DESPESA: 449051 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: zona rural do município de João Lisboa - MA 

CEP: 65922-000 IUF: MA IMU ICÍPIO: 0809 - JOAO LISBOA 

UNIDADE: UN l QUANTIDADE: 1,00 IV. UNITÁRIO: R$ 960.000,00 j V.TOTAL: R$ 960.000,00 

OBSERVAÇÃO: 

1 O - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e Rendimento de 
Serviços Aplicação 

44905 1 R$ 960.000,00 R$ 960.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL GERAL: R$ 960.000,00 
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11 - DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao _ _ _____ ____ _ 

para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro 

Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos 

da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. 

Pede Deferimento, 

Local e Data Proponente 

12 - APROVAÇÃO PELO CONCEDE TE DO PLA O DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data Concedente 

(Representante legal do Órgão ou Entidade 

13-ANEXOS 

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial 

ome do Arquivo: 

DECLARAÇÃO CAPACIDADE TECNTCA.pdf 

Comprovação da Contrapartida 

Nome do Arquivo: 

DECLARAÇÃO CONTRAPARTIDA.pdf 

Documentos Digitalizados do Instrumento 

Nome do Arquivo: 

Entregue PM João Lisboa - CR 1095446-54 - Oficio de Celebração ao Legislativo.pdf 

OF 1117 _2024 - PM Joao Lisboa - 1095446-54 - Oficio de Celebracao ao Legislativo.pdf 

PM Joao Lisboa - 1095446-54 - Contrato de Repasse ASSINADO.pdf 

DOU 02_08_2024.pdf 



CAIXA Contrato de Repasse 

Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 

CONTRATO DE REPASSE N2 963716/2024/MIDR/CAIXA 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 

INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL, REPRESENTADO(A) PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O(A) 

MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 

RELATIVAS AO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL E URBANO. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si, 

justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em 

conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação: Lei nQ 

14.133, de 202, Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal vigente, Decreto n!! 93.872, de 23 

de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto nQ 10.024, de 20 de setembro de 2019, 

Decreto nº 11 .531 , de 16 de março de 2023, e suas alterações, Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGU nQ 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGU n!! 28, de 21 de maio de 2024 no caso de Regime Simplificado, Instrução 

Normativa MPDG NQ 02, de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações, Diretrizes 

Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de Serviços 

(GPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais leis e 

normativos vigentes que tratarem da matéria, as quais os partícipes se sujeitam, desde já, 

na forma ajustada a seguir: 

PARTÍCIPE$ 

1 - CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, inscrito no 

CNPJ/MF sob o n2 03.353.358/0001-96, representado pela Caixa Econômica Federal, 

instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de 

direito privado, criada pelo Decreto-Lei nQ 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo 

Decreto nQ 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na 

Assembleia Geral de 19 de janeiro de 2018, em conformidade com o Decreto nº 8.945, de 

27 de dezembro de 2016, e suas alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, 

Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o n!! 00.360.305/0001-04, na qualidade de 

Mandatária da União, nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada 

por CARLOS ANDRÉ CORRÊA CARDOSO, Matrícula Funcional nQ c093203-4 , conforme 

procuração lavrada em notas do 2Q Tabelião de Notas e Protestos - Brasília - Distrito 

Federal, no livro 3577-P, tis 065, em 05/09/2023 e substabelecimento lavrado em notas 

do 2Q Tabelião de Notas e Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3580-P, tis. 040, 

em 10/10/2023., doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br 
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CAIXA Contrato de Repasse 

li - CONTRATADO - MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
07.000.300/0001-10, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor 
VILSON SOARES FERREIRA LIMA, Matrícula Funcional nº 125469-3, doravante 
denominado(a) simplesmente CONTRATADO. 

CONDIÇÕES GERAIS 
1- OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
pavimentação de estradas vicinais no município de João Lisboa - MA. 

11- MUNICÍPIO(S) BENEFICIÁRIO(S) 
João Lisboa - MA. 

Ili- CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
( X ) Não ( ) Sim 
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse 
Contrato de Repasse - Condições Gerais. 

IV-CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
( ) Não ( x ) Sim 
No caso de "SIM", informar: 
Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia, Licença Ambiental e Plano 
de Sustentabilidade. 
prazo final para inserção das peças documentais pelo CONTRATADO no 
TRANSFEREGOV: 9 (nove) meses, contados da data da assinatura do documento, 
podendo ser prorrogado, desde que o tempo total para cumprimento da condição 
suspensiva não exceda a 18 (dezoito) meses. 

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
• Recursos do Repasse da União: R$ 955.000,00 (novecentos e cinquenta e cinco 

mil reais). 
• Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE 

EXECUTORA: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
• Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 960.000,00 (novecentos e 

sessenta mil reais). 
• Nota de Empenho nº 2024NE000252, emitida em 25/06/2024, no valor de R$ 

955.000,00 (novecentos e cinquenta e cinco mil reais), Unidade Gestora 530020, 
Gestão 00001. 

• Programa de Trabalho: 15244221700SX0001. 
• Natureza da Despesa: 444042. 

VI-PRAZOS 
• Término da Vigência Contratual: 30 de julho de 2027. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br 
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Contrato de Repasse 

• Apresentação da Prestação de Contas Final pelo CONTRATADO: até 60 dias após 

o término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, o que 

ocorrer primeiro; da denúncia ou da rescisão. 

• Arquivamento pelo CONTRATADO: 5 (cinco) anos contados da data de aprovação 

da prestação de contas final pela CONTRATANTE. 

VII-FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Maranhão. 

VIII-A- ENDEREÇOS FÍSICOS 
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Avenida Imperatriz, 

1331 , Centro - CEP 65922-000 - João Lisboa - MA 
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua Perdizes, quadra 

35, nr 01. Edifício Via Manhattan Ili, Torre 2, 6º andar. 65075-340 - São Luis - MA 

Vlll-8- ENDEREÇOS ELETRÔNICOS 
Endereço eletrônico do CONTRATADO: vilsonprefeitojl@outlook.com; 

VILSONFARMACIA@YAHOO.COM.BR; faleconosco@joaolisboa.ma.gov.br; 

engenharia@a3consultoriaeprojetos.com.br 
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovsl@caixa.gov.br. 

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as 

cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 

Repasse (TRANSFEREGOV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse, 

independente de transcrição. 

1.1 -A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO 

e/ou UNIDADE EXECUTORA da documentação disposta no art. 7º da Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGU nº 28/2024 na data da celebração do presente instrumento ou no prazo 

estabelecido no item IV das Condições Gerais deste Contrato. 

1.1 .1 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este 

Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no 

prazo fixado implicará a: 

a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando 

não houver liberação de recursos de repasse; 
b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de 

eventuais despesas para elaboração do projeto básico ou termo de referência 

custeadas com recursos do instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
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caixa.gov.br 

27.941 v035 micro 

3 



CAIXA Contrato de Repasse 

2 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, 
são obrigações das partes, .conforme previsto nos artigos 4º e 5º da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maio de 2024: 

2.1 - DA CONTRATANTE 

1. Analisar: 
a) os requisitos necessários à celebração do Contrato de Repasse e de eventuais 
Termos Aditivos; 
b) o plano de trabalho; e 
c) a prestação de contas final do Contrato de Repasse com base nos resultados da 
execução física e financeira, bem como de outros elementos que comprovem o 
cumprimento do objeto pactuado; 

li. Realizar a análise jurídica necessária à celebração do Contrato de Repasse e 
eventuais Termos Aditivos. 

Ili. Aprovar ou rejeitar: 
a) o plano de trabalho; e 
b) a prestação de contas final; 

IV. Emitir os empenhos necessários à execução do instrumento; 
V. Celebrar o Contrato . de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo 

CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial 
da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso; 

VI. Transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, 
na forma do cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula 
Quinta deste Instrumento; 

VII. Aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por 
meio da verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim 
como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos; 

VIII. Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, Registro de 
Responsabilidade Técnica - RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabilidade 
Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia; 

IX. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

X. Fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua 
competência específica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente 
de autorização judicial; 

XI. Notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no 
TRANSFEREGOV, quando detectadas impropriedades ou irregularidades no 
acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no 
aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo 
do órgão responsável pelo instrumento; 

XII. Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação da 
Prestação de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos 
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial; 
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CAIXA Contrato de Repasse 

XIII. Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao 
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis; 

XIV. Ter a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do 
objeto, no caso de paralisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a evitar 
sua descontinuidade; 

XV. Realizar tempestivamerite no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos 
ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua 
natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado; 

XVI. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento, 
providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias; 

XVII. Instaurar a Tomada de Contas Especial - TCE, observando os procedimentos e a 
formalização, de acordo com a legislação específica ao caso. 

2.2 - DO CONTRATADO 
1. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, 

os recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso 
de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos 
para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento; - . 

li. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em 
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar nº 101 , de 04 de maio de 2000; 

IIL Comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, 
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em 
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse; 

IV. Definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse, conforme legislação 
vigente; 

V. Definir, por metas e etapas a forma de execução do objeto, observando: 
a) a forma e a metodologia de comprovação do cumprimento do objeto 

estabelecidas pelo Gestor, conforme diretrizes programáticas ou normas 
complementares; e 

b) a descrição dos parâmetros objetivos de referência para a avaliação do 
cumprimento do objeto estabelecidos pelo Gestor, conforme diretrizes 
programáticas ou normas complementares. 

VI. Definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade 
preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das soluções 
constantes no anteprojeto ou projeto; 

VII. Elaborar os anteprojetos, os projetos técnicos ou termos de referência relacionados 
ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e institucional 
necessária à celebraçãÔ e à eficácia do Contrato de R·epasse, de acordo com os 
normativos do programa;· 

VIII. Apresentar documentos. ·de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e 
aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente ou entidade da 
esfera municipal, estadual, distrital ou federal , bem como concessionárias de serviços 
públicos, conforme ocas<?, nos termos çla legislação aplicável; 
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IX. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no 
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado 
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços 
com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de serviços de 
fiscalização a serem realizados, utilizando os aplicativos disponibilizados pelo órgão 
central do TRANSFEREGOV, para registro da execução física do objeto e quando da 
realização das atividades de fiscalização; 

X. Apresentar declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores que 
acompanharão a obra ou serviço de engenharia; 

XI. Garantir a existência de área gestora dos recursos recebidos por transferência 
voluntária da União, com atribuições definidas para gestão, celebração, execução e 
prestação de contas, com lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado público 
efetivo, em cumprimento ao Acórdão nº 1.905, de 2017, do Plenário do Tribunal de 
Contas da União (Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023); 

XII. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou projetos e 
da execução dos produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas 
brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a 
correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto, inclusive 
se detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

XIII. Garantir a existência d~ infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à 
instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos; 

XIV. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as 
diretrizes estabelecidas, pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que 
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à 
CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

XV. Realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua competência e 
responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando: 
a) a disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 
b) a correção dos procedimentos legais; 
c) a suficiência do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de referência; 
d) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos 

Sociais Bonificação e Despesas Indiretas (BOI) utilizados, cada qual com o 
respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto 
deles; e 

e) a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, conforme 
previsto na Lei nº 14.133, de 1 º de abril de 2021. 

xy1. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no TRANSFEREGOV que a substitua, 
atestando o atendimer:,to das disposições legais aplicáveis ao procedimento de 
compras e contratações; 

XVII. Exercer, na qualidade de contratante, a gestão e fiscalização sobre o CTEF -
Contrato de Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos; 

XVIII. Realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios referentes 
às visitas realizadas quando solicitado; 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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XIX. Estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do 
objeto do Contrato de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por 
estes investimentos; 

XX. No caso de Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos 
de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou Distrito 
Federal, em conformidade com a Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a 
notificação por meio eletrônico; 

XXI. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos 
investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a 
possibilitar a sua funcionalidade; 

XXII. Prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à 
consecução do objeto no prazo fixado no Contrato de Repasse; 

XXIII. Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações 
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo; 

XXIV. Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das 
obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para 
esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado; 

XXV. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos 
à formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas e 
informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de Repasse e registrar 
no TRANSFEREGOV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse 
Sistema, mantendo-os atualizados; 

XXVI. Instaurar processo ad(Tlinistrativo apuratório, inclusive processo administrativo 
disciplinar, quando con_statado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Contrato de Repasse, 
comunicando tal fato à CONTRATANTE; 

XXVII. Registrar no TRANSFEREGOV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela 
Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por 
cada licitante com a sua respectiva inscrição ativa no CNPJ, a publicação do termo de 
homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, 
RRT ou, quando aplicável, TRT dos anteprojetos, dos projetos, dos executores e da. 
fiscalização de obras, as ordens de serviço ou autorizações de fornecimento e os 
atestes dos boletins de medições; 

XXVIII. Indicar o sistema Fala.SR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla 
publicidade, para o r~cebimento pela União de mànifestações dos cidadãos 
relacionados ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios, 
solicitações, reclamaçõe~ e denúncias; . 

XXIX. Afixar em local visível p(aca de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do 
Governo Federal - Obrás, mantendo-a em bom estado de conservação durante todo 
o prazo de execução das·.obras; 

XXX. Quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras e serviços de 
engenharia, incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do 
aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo TRA

1

NSFEREGOV, bem como 
informações sobre canàl para o registro de denúncias, reclamações e elogios, 
conforme previsto no Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras; 
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1
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XXXI. Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de 
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de 'improbidade administrativa, 
cientificar os Ministérios ·Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União; 

XXXII. Obedecer às regras ~ · diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos 
instrumentos, em confqrmidade com as leis, normativos e orientações técnicas que 
tratam da matéria; 

XXXIII. Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de 
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 

XXXIV. Prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de 
encargos sociais e do BOI que integram o orçamento do anteprojeto, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021 , ou do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao 
previsto na legislação vigente e conforme a Súmula nQ 258 do Tribunal de Contas da 
União, vedada a utilização de orçamento sigiloso; 

XXXV. Nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o 
disposto no Decreto nº 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas 
licitações que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, 
bem como apresentar declaração firmada pelo representante legal do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto; 

XXXVI. Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos 
da legislação vigente, obrigatoriamente a sua forma eletrônica, devendo ser 
justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de 
sua utilização; . 

XXXVII. Apresentar declaração ' expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa 
vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa 
obrigação; ·: 

XXXVIII. Registrar no TRANSFÉ
0

REGOV as atas e as informações sobre os participantes é 
respectivas propostas das licitações, bem como as informações referentes às 
dispensas e inexigibilidades juntamente com os pareceres técnico e jurídico que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente; 

XXXIX. Inserir cláusula nos CTEFs destinados à execução d,o instrumento, para que à 
empresa contratada: 
a) permita o livre acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno 

e externo da União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE, aos 
documentos e registros contábeis das empresas contratadas; e 

b) insira as informaçõés e os documentos relativos à execução da obra ou serviço 
de engenharia no T~ANSFEREGOV; 

XL. Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), 
a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, 
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, em 
atendimento ao disposto na Portaria CGU nQ 516, de 15 de março de 201 O; 

XLI. Consultar no Sistema · de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a 
regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, 
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo 

8 
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vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como 
impedida ou suspensa; 

XLII. Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas· 
e/ou profissionais participantes do processo de licitação, no que tange a registro de 
ato de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho 
Nacional de Justiça; . 

XLIII. Apresentar relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre a 
execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da utilização da 
contrapartida, conforme o art. 32 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de 
agosto de 2023 e suas alterações; 

XLIV. Verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos de 
trabalho pelas empresas que prestam serviços, por meio de CTEF, através da 
exigência da apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à 
Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no 
período, no caso de contratação de obras de engenharia. (Ofício nº. 
132/2021 /AERIN/MAPA - Relatório de auditoria nº 201900014) 

XLV. Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato 
de Repasse prever apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento 
maior, a fim de assegurar sua funcionalidade; 

XL VI. Divulgar, em qualquer ! ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do 
Contrato de Repasse, o 'nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse 
e o nome da CONTRATANTE e do Gestor do Program;3, como entes participantes, 
obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar 
expressamente à CAIX~ a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, 
inclusive entregas e/ou inaugurações,1 com antecedência mínima de 72 horas, sob 
pena de suspensão da liberação dos recursos financeirqs, observadas as limitações 
impostas pela Eleitoral n? 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

XLVII. Comprometer-se a util\zar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da 
marca do Governo Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, 
observadas as limitaçõ~s impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997; ·, 

XLVIII. Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto 
contratual por consórcios públicos; · 

XLIX. Aplicar, no TRANSFEREGOV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato 
de Repasse em caderneta de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazq 
ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não 
empregados na sua finalidade, e realizar os pagamentos de despesas do Contrato de 
Repasse também por i.ntermédio do TRANSFEREGOV,. observadas as disposições 
contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento; . 

L. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a ·efetuar o resgate dos saldos 
remanescentes da conta, vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a 
devolução dos recursos ·no prazo previsto; 

LI. Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos 
órgãos de controle, por.se tratar de recurso público; 

j 
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UI. Dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de 
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a 
transferência, quando hoúver; 

LIII. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

LIV. Disponibilizar, em seu sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local 
de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o 
objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação 
dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto 
pactuado, devendo os instrumentos serem separados por ano de celebração, 
classificados do maior valor para o menor, podendo a disponibilização do extrato na 
internet ser suprida com a inserção de link na página oficial do CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA que possibilite acesso direto ao TRANSFEREGOV; 

LV. Indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e 
manifestar compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade da 
política pública, estando claras as regras e diretrizes de utilização; 

LVI. Responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e 
atribuições o CONTR1TADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE 
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na 
execução do contrato ou gestão financeira do instrumento; 

LVII. Apresentar, via TRANSFEREGOV, o Plano de Sustentabilidade ou, quando couber, a 
Declaração de Sustentabilidade do empreendimento ou equipamento a ser adquirido 
e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o compromisso assumido; 

L VI 11. Observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU n2 33, de ,30 de agosto de 2023, na IN MPDG nº 02, de 24 de janeiro de 
2018, e suas alterações~-

LIX. Tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de 
Repasse. . 

LX. Caso seja instalada placa de inauguração de conclusão das obras, garantir sua 
conformidade com o Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado é 
disponibilizado pelo Governo Federal. 

LXI. Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica do instrumento em 
instituição financeira oficial; · 

LXII. Incluir regularmente no TRANSFEREGOV as informações e os documentos exigidos 
nas diretrizes programáticas, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de 
agosto de 2023 e, se for o caso, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 28, de 21 de 
maio de 2024, mantend9-o atualizado; 

LXIII. Atender ao disposto na ·Lei nº 14.133, de 2021 , na Lei 1de Diretrizes Orçamentárias 
Federal, no Decreto nº ~3.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto nº 7.983, de 
2013, nas diretrizes pro,gramáticas, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 30 
de agosto de 2023 e, se for o caso, na Portaria Conjunt~ MGI/MF/CGU nº 28, de 21 
de maio de 2024 e suas alterações, independentement~ de formalização de Termo 
Aditivo ao presente instrümento. 

LXIV. Observar os preceitos constitucionais, a legislação ordinária e as normas 
complementares aplicáv'eis, bem como suas alterações. 

' 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o 
limite do valor dos Recursos'de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e 
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho. 

3.1 - O CONTRATADO deverá depositar na conta específica do instrumento o valor dos 
Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS, em 
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, de acordo 
com os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente à conta de 
recursos alocados em seu orçamento. 

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao 
presente Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo 
ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa. 

3.3 - Quando o valor global inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente para a 
execução do objeto, em função da atualização de preços praticados no mercado, poderão 
ser: 

1. utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação no mercado financeiro; 
li. aportados novos recursos do CONTRATADO; ou 
Ili. reduzidas as metas e -,etapas, desde que a redução não comprometa a fruição ou 

funcionalidade do objeto pactuado. 

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta 
vinculada a este Contrato d~ Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de 
tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DE OBRA 

4 - Não haverá análise n_em aceite de termo de referência, anteprojeto, projeto, 
orçamento, resultado do pr,ocesso licitatório ou outro doc_umento necessário para o 
início da execução do objeto. 
4.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA declaram estar cientes da 
vedação à transferência de 'recursos durante o período eleitoral, disposta no artigo 73, 
inciso VI , alínea "a" da Lei nit ~.504, de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA QUINTA - DÓ ACOMPANHAMENTO, LIBEÁAÇÃO DE RECURSOS E 
PAGAMENTOS ' 
5 - A execução do objeto . será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a 
regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTOR(\ pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da CONTRATANTE 
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de 
responsabilidade atribuída à. CONTRATANTE. 
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5.1 - No acompanhamento da execução do objeto serão verif,icados: 

1. A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação 
aplicável; 

li. A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de 
trabalho, os desembols6s e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

Ili. A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no 
TRANSFEREGOV; . 

IV. O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas; 
V. A conformidade financeira. 

5.2 - A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de 
ordem técnica apurados durante a execução do instrumento, procedendo o bloqueio de 
recursos, ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou 
apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual 
período. 

5.3 - A CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas 
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário, 
ensejando registro de inadimplência no TRANSFEREGOV e imediata instauração de 
Tomada de Contas Especial. , 

5.4 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso 
previsto no Plano de Trabalho, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do 
Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

5.4.1 - A liberação de recursos deverá ocorrer preferencialmente em parcela única, 
estando condicionada a: 

1- Registro do processo licitatório pelo CONTRATADO no Transferegov.br; 

li - Comprovação do envio pelo CONTRATADO do CTEF ou outro instrumento hábil ao 
PNCP; e 

Ili - No caso de execução de obras e serviços de engenharia, o registro, no 
Transferegov.br, dos anteprojetos ou projetos de engenharia, documentos de titularidade 
de área e de licenciamento $,mbiental. 

5.5 - É vedada a liberação qa parcela única ou primeira parcela de recursos para o início 
de execução do presente-. Contrato de Repasse caso o CONTRATADO possua 
instrumentos apoiados com 'r'ecursos do Governo Federal, no âmbito do mesmo Ministério 
Concedente, sem execução ·financeira pelo prazo definido no § 7º do art. 68 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023 ou no § 15 do art. 41 da Portaria lnterministerial nº 
424/2016. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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5.6 - Os pagamentos realizados pelo CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, 
relativos às despesas de. obras executadas com recursos dos instrumentos estão 
condicionados a: · 

a. Inserção do boletim de medição, no TRANSFEREGOV, pela empresa contratada para 
execução do objeto; 

b. Ateste do boletim de medição pelo fiscal do CONTRATADO OU UNIDADE EXECUTORA; 

5.6.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da obra deverá assinar e carregar no TRANSFEREGOV o relatório de 
fiscalização referente a cada medição. 

5.6.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços 
realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações 
técnicas dos anteprojetos e dos projetos de engenharia aceitos. 

5.6.3 - A execução física será aferida conforme regramento disposto no art. 12 da 
_Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maio de 2024 e suas alterações. 

J ' 

5.6.4 - A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada 
por meio da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado 
no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
-DOS RECURSOS 
:6 - As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à 
conta de recursos alocados.nos respectivos orçamentos dos contratantes. 

6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com 
determinação específica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato 
de Repasse mediante Apostilamento. 
6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é 
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o 
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto. · 

6.2.1 - No caso de perda ,da validade dos empenhos por .. motivo de cancelamento de 
Restos a Pagar, o quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido, desde que não 
prejudique a fruição ou fund onalidade do objeto pactuado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 
7 - Os recursos somente p9derão ser utilizados para pagamento de despesas constantes 
do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas 
em lei ou na Portaria Conj~nta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 e suas 
alterações, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento. 
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7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de 
acordo com a natureza e a f~nte de recursos, se for o caso. 

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA incluirá no TRANSFEREGOV, no mínimo, as seguintes informações: 

1. A destinação do recurso; 
li. O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

Ili. O contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV. A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V. Informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 

7 .3.1 - Desde que, justificado pelo CONTRATADO, autorizado pelo Gestor ou pela 
CONTRATANTE e registrado no TRANSFEREGOV o beneficiário final da despesa, o 
crédito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONTRATADO 
.ou da UNIDADE EXECUTORA, nas hipóteses de: 

a. Questões operacionais que impeçam o pagamento por meio do TRANSFEREGOV, 
excetuando-se falha~ _de planejamento; , 

b. Ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos 
realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo 
Gestor do Programa e em valores além da contrapartida pactuada, desde que 
tenha havido a emissão da Autorização de Início de Obra -AIO. 

7.3.2 - Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela 
instituição financeira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa física que não 
possua conta bancária, restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) 
por beneficiário, levando-se em conta toda a duração do instrúmento. 

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não .poderão ser utilizados par~ 
despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de 
Repasse, permitido o pagamento de despesas p'osteriormente desde que 
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

7.5 - Os recursos financei ros do presente instrumento serão automaticamente aplicados 
em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua 
finalidade. · 

7.5.1 - Os saldos remanescentes, incluídos os provenYentes dos rendimentos de 
aplicações financeiras, serâo restituídos à União e ao CONTRATADO, observada a 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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proporcionalidade dos recursos aportados pelas partes, independentemente da época em 
que foram depositados. 

7 .5.2 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que 
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte 
adicional de contrapartida. 

7.5.3 - É permitida a utilização dos rendimentos de aplicação financeira para: 

1. custear valores decorrentes de atualizações de pre.ços, quando o valor global 
inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente; 

li. ampliação de metas e etapas, desde que justificado pelo CONTRATADO e 
autorizado pelo Gestor ou pela CONTRATANTE; 

111. reconstrução de obras, relacionadas ao objeto pactuado, danificadas em 
decorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso 
da União, ou pelas Assembleias Legislativas, Câmara Legislativa ou Câmaras 
Municipais, na hipótese dos estados, Distrito Federal e municípios, 
respectivamente; . 

IV. atualização de preços decorrentes de atualização de data-base, de reajustamento 
de preços conforme índice previsto no CTEF ou de termo aditivo para o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CTEF; 

V. os casos em que houver atraso na liberação das parcelas pelo Gestor ou pela 
CONTRATANTE. 

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da co)1clusão, denúncia, rescisão 
ou extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em 
aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO FEDERAL, no 
prazo improrrogável de 30 ,dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na 
época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do 
respo nsáve 1. 

7 .6.1 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE 
solicitará à instituição financ13ira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos 
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional. 

7. 7 - Deverão ser restituídos, ainda, os valores transferidos _,acrescidos de juros legais e 
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a. Quando não houver çiualquer execução física referenie ao objeto pactuado neste 
Instrumento nem utilização de recursos; .-

b. Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c. Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de 

contas parcial ou fina!; 
d. Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste 

Instrumento; 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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e. Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em 
desacordo com o estabelecido no item 7.5.3; 

f. Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as 
disposições do contràto celebrado. 

1 

7.7.1 - Os recursos que permanecerem na conta vinculada, sem terem sido utilizados 
pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do 
resultado da aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 dias do 
vencimento da vigência do Contrato de Repasse, da conclusão, distrato, extinção ou 
rescisão contratual, sob pena da imediata instauração de TCE. 

7.7.2 - Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual em que o objeto 
for executado parcialmente, o CONTRATADO deve devolver os recursos utilizados na 
parte que não possua funcionalidade, devidamente atualizados, conforme exigido para a 
quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com .base na variação da Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada 
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido 
esse montante de 1 % (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à 
conta única do Tesouro. · · 

7.7.3 - Para aplicação do item 7.7.2, a funcional idade da parte executada será verificada 
pela CONTRATANTE. 

7.7.4 - Vencidos os prazos de devolução descritos no item 7.7. 1, os valores devem ser 
devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para 
com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódi.~ - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês 
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1 % no mês de 
efetivação da devolução de r~cursos à conta única do Tesouro. 

7.7.5 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "c", os recÜrsos devem ser devolvidos 
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado financ~iro, atualizados pela Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC. 

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "d", será instaurada Tomada de Contas 
Especial, além da devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme 
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação 
da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao' da devolução dos recursos; 
acrescido esse montante de 1 % no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta 
Única do Tesouro Nacional. . 

7.8 - Para fins de efetivaçãô da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização 
referente à variação da SELIC será calculada proporcionalrnente à quantidade de dias 
compreendida entre a data àe referência (conforme IN TCU n2 76/2016, art. 911) e a data de 
efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 
8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando çia sua extinção, desde que 
vinculados à finalidade a que se destinam. 

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS 
9 - O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as 
diretrizes do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das 
ações constantes no Plano de Trabalho. 

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas ín 
loco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades 
desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e 
regulamentares pertinentes ao assunto. 

9.2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da 
CONTRATANTE, promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao 
Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de 
assumir ou transferir a re$ponsabilidade da execução do objeto, no caso de sua 
paralisação ou de fato relevànte que venha a ocorrer. 

9.3 - As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e 
de prestação de contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos 
instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas 
situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 
10 - Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua 
contabilidade analítica, em ~anta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os 
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no 
passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação 
da despesa. 

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios 
de despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA e 
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem 
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado 
no Contrato de Repasse. • 

10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos 
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CÓNTRATANTE sempre que 
solicitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIM~IRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à 
CONTRATANTE no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a 
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou 
recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, 
atualizados pela taxa SELIC, 

11.2 - Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação 
de contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo 
estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no TRANSFEREGOV por 
omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade 
analítica, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento 
e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária. 

11.3 - Cabe ao representante legal do CONTRATADO prestar contas dos recursos 
provenientes dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores. 

11 .3.1 - Na impossibilidade'de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à 
CONTRATANTE, e inserir no TRANSFEREGOV documento com justificativas que 
demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio 
público. 

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do 
antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

11.3.3 - Os casos fortuitos. ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão 
o envio de documentos e justificativas à CONTRATANTE, para análise e manifestação do 
Gestor do Programa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS 
EXTRAORDINÁRIAS 
12 - Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA nos seguintes casos em que esse(s) for(em) o(s) causador(es) da 
demanda: 

Reanálise do Plano de Trabalho R$1.400,00 R$1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 
Verificação do Resultado do Processo Licitatório R$ 3.000,00 R$ 9.200,00 R$ 12.100,00 R$ 33.500,00 ina ta ou re elida 
Manutenção de contrato, cobrada mensalmente 

R$1.000,00 R$1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 a ós 180 dias sem execu ão financeira 
18 
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Visita ou vistoria in loco em quantidade superior à 
prevista no Art. 86 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 ou no 
Art. 12 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 
21 de maio de 2024 
Reabertura de PCF ou TCE 

Alteração de cronograma/eventograma 
Atualização de orçamento 

Exclusão de meta 
Ajustes no anteprojeto ou projeto 
Reprogramação de Remanescente de obra 
Inclusão de meta 
Alteração de escopo 

Reanálise do Plano de Trabalho 
Verificação do Resultado do Processo Licitatório 
ina ta ou re elida 
Manutenção de contrato, cobrada mensalmente 
a ós 180 dias sem execu ão financeira 
Visita ou vistoria in loco em quantidade superior à 
prevista no Art. 86 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 ou no 
Art. 12 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 
21 de maio de 2024 
Reabertura de PCF ou TCE 
Alteração de cronograma/eventograma 

Atualização de orçamento 
Exclusão de meta 
Ajustes no anteprojeto ou projeto 
Reprogramação de Remanescente de obra 
Inclusão de meta 
Alteração de escopo 

R$4.500,00 R$ 8.300,00 

R$ 800,00 R$4.000,00 
R$1.700,00 R$ 2.400,00 

R$ 2.400,00 R$ 4.200,00 
R$ 3.500,00 R$ 5.500,00 
R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 
R$ 5.000,00 R$ 7.500,00 
R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 
R$ 9.000,00 R$14.900,00 

R$1.400,00 

R$1.300,00 

R$1.000,00 

R$ 3.600,00 

R$ 900,00 
R$1.700,00 
R$ 2.400,00 
R$ 3.500,00 
R$ 6.500,00 

R$ 8.500,00 
R$ 2.000,00 

R$ 13.000,00 R$ 23.000,00 

R$ 8.200,00 R$17.100,00 
R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

R$ 7.000,00 R$ 7.000,00 
R$ 8.400,00 R$ 8.400,00 
R$ 9.600,00 R$ 9.600,00 

R$ 10.600,00 R$ 10.600,00 
R$ 12.600,00 R$ 12.600,00 
R$ 25.700,00 R$ 25.700,00 

R$1.400,00 

R$ 4.000,00 

R$1 .000,00 

R$ 3.600,00 

R$1.700,00 
R$ 2.400,00 
R$ 4.200,00 
R$ 5.500,00 
R$ 6.500,00 

R$ 8.500,00 
R$ 4.000,00 

12.1 - Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no site do 
TRANSFEREGOV. 

12.2 - O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à 
CONTRATANTE previamente à realização do serviço. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA 
13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo 
da União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo VI do 
Decreto nº 93.872, de 23 de· dezembro de 1986. 

13.1 - É livre o acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno e 
externo da União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE, aos processos, 
documentos e informações . referentes aos instrumentos e aos locais de execução do 
objeto. 

13.2 - Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios 
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar 
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado 
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de 
contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 
comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUÀRTA - DA IDENTIFICAÇÃO DÀS OBRAS E DAS AÇÕES 
PROMOCIONAIS 
14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo 
fornecido pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser 
afixada no prazo de até 15 dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE 
para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, 
observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 
~997. 

14.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse 
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do 
Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no §1º do 
art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA VIGÊNCIA 

15 - Este Instrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes, sendo o 
início de sua vigência a data da última assinatura e o término de acordo com o prazo 
9escrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante 
Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, em conformidade com as normas que 
regulamentam o presente Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO 
16 - O Contrato de Repasse poderá ser: 
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1. Denunciado a qualquer tempo, por desistência de qualquer um dos partícipes, 
ficando responsáveis · somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do 
tempo em que participaram voluntariamente do acordo, não sendo admissível 
obrigatoriedade de permanência ou aplicação de sanção aos denunciantes. 

' li . Rescindido, em função das seguintes motivações: 
a) inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 
b) constatação de falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento 
apresentado; ou 
c) verificação de circunstância que enseje a instauração de TCE; ou 

Ili. Extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento 
das condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento. 

16.1 - São exemplos de motivos para rescisão do Contrato de Repasse a constatação 
pela CONTRATANTE das seguintes situações: 

1. A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
· li. A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado; 
Ili. A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 

Contas Especial; 

16.2 - Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONTRATADO deverá: 

1. devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de 
aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e 

li. apresentar a prestaçã~ de contas final em até 60 (sessenta) dias. 

16.3 - A denúncia, rescisão ou extinção deverá ser registra.da pela CONTRATANTE no 
TRANSFEREGOV e publica.da no Diário Oficial da União. 

16.4 - Os prazos de que trata o item 16.2 deverão ser contados a partir do registro no 
TRANSFEREGOV. 

16.5 - O não cumprimento das disposições de que trata o .item 16.2 no prazo previsto 
ensejará instauração de TCE. 

16.6 - Quando da denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o Gestor ou a 
CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de (60) sessenta dias, contado da data do 
registro do evento no TRANSFEREGOV, providenciar o cancelamento dos saldos de 
empenho, independente do indicador de resultado primário. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 
17 - A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi 
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar 
concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a 
celebração deste instrument?, condicionada à decisão final. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov .br 
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CAIXA Contrato de Repasse 

17.1 - Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de 
Repasse, a desistência da ação ou a decisão judicial desfp.vorável ao CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva 
liminar, com a rescisão do presente contrato e a devoluçãà de todos os recursos que 
eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 
18 - O presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediante proposta, 
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no 
mínimo 60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto do 
Contrato de Repasse, exceto para: 

a) ampliação do objeto pactuado ou redução ou exclusão de meta ou etapa, desde que 
não desconfigure a natureza do objeto e não haja prejuízo da fruição ou funcionalidade do 
objeto; e 

b) alteração do local de execução do objeto, desde que, no caso de obras, não tenha sido 
iniciada a execução física. 

18.1 - A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de 
atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do GesJor do Programa, será 
promovida "de ofício" pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, 
fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 

' 
18.2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por 
meio de Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão 
unilateral exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em 
execução. 

18.3 - São vedadas as alterações da Contrapartida que resulte em valores inferiores ou 
superiores aos limites mínirTJOS e máximos definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES 
19 - Ao CONTRATADO é vedado: 

'· 

1. Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 
li. Alterar o objeto do contrato de repasse, exceto para as situações a seguir, 

desde que previamente aprovadas pela CONTRATANTE: 
a) ampliação do ·objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou 
etapa, desde que r:,ão desconfigure a natureza do objeto e não haja prejuízo da 
fruição ou funcion~lidade do objeto; e '; 
b) alteração do local de execução do objeto, desde que, no caso de obras, não 
tenha sido iniciada a execução física. 

Ili. Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa 
da estabelecida no instrumento; 

SAC CAIXA: 0800 746 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br 

22 

27.941 v035 micro 



CAIXA Contrato de Repasse 

IV. Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, 
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no 
que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência 
de recursos pelo Gestor e desde que os prazos para pagamento e os 
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

V. Pagar, a qualquer título, empresas privadas que tenham em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, dos partícipes, por serviços prestados, inclusive 
consultoria, assistência técnica ou assemelhados; . 

VI. Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato 
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência. 

VII. Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
VIII. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou 

de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho; 

IX. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro 
de pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, 
salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; · 

X. Realizar pagame'ntos de diárias e passagens a militares, servidores e 
empregados públicos da ativa, salvo nas hipótese.s previstas em leis federais 
específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal; 

XI. Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer 
entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré­
escolar, quando for o caso ; 

XII. Computar receita$ oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado 
financeiro como contrapartida; 

XIII. Adotar o regime de-execução direta; 
XIV. Utilizar licitação cujo edital tenha sido publicado antes da assinatura do 

presente Contrato de Repasse ou da emissão Laudo de Análise Técnica, que 
consubstancia a análise técnica de engenharia e a análise documental de 
objeto que envolva obra, conforme previsto na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU 
n12 33, de 30 de agosto de 2023. 

XV. Celebrar parcerias com entidades impedidas de receber recursos federais; 

19.1 - Os custos de análise das alterações do objeto originalmente pactuado, se houver, nos casos de contrato de repasse, serão de responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. ' 

CLÁUSULA VIGÉSIMA DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 
20 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de 
Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada. 

20.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas como regularmente feitas se inseridas no TRANSFEREGOV ou entregues por carta 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
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protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de recebimento, nos endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS SEGUNDO A LGPD 
21 - Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD - Lei 13.709/2018, os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais constantes neste instrumento para fins de publicidade e transparência. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 
22 - As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, sempre que viável, à tentativa de conciliação perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei nº 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001 , e do Decreto n2 11.174, de 16 de agosto de 2022. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste Contrato de Repasse, o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES GERAIS, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal. 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele. 
VILSON SOARES fir Assinado de forma digital por Assinado de forma digital por 

CARLOS ANDRE CORR~1,cARLos ANDREC0RREA FERREIRA ILSON SOARES FERREIRA CARDOSO:09473346700 __!;a_RQ9S0:09473346700 
'a"<,; - Dadàs:2024.o7.3111 :41:s6-03w LIMA:20947518304 / .,v,, :20947518304 1/ r, ---- ----------Assinatura da CONTRATANTE Assinatura do CONTRATADO 

Nome: CARLOS ANDRÉ CORRÊA Nome: VILSON SOARES FERREIRA 
CARDOSO LIMA 
Matrícula Funcional: c093203-4 Matrícula Funcional: 125469-3 

HUDSON Assinado de forma digital 
NOGUEIRA /'ir HUDSON NOGUEIRA 

DCHA:78499062334 
ROCHA:784999 Didos:--2024.07.31 
2334 1/ 13:23:41 --03'00' 

Assinatura do Supervisor ov Coordenador 
(Contrato em Conformidade) 
Nome: HUDSON NOGUEIRA ROCHA 
Matrícula Funcional: C092783 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção 3 

2024NE000493, de 19/07/2024 e R$ 3.800,00 de contrapattlda. Vicência 30/07/2028 -YJ/07/2024 C.rlos Andr, Corrb C.rdoso e FRANOSCO VAN HALi.EN LUCAS MAOEL DE SOUSA. 

ESPkiE Contrato de Repasse nt 966166/2024, firmado pelo Munkíplo de C.entro do Guilherme-MA, CNPJ 01.612.328/0001-21; junto i Unilo Federal por Intermédio do Mlnlst,rlo das Odades, representada pela Caixa Econ6mlca Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto i>1vimentaçio em vias do munrcípio dt Centro do Guilherme/MA.; Proerama Mobilidade Urbana; Valor: RS 3.3S2.937,00; dos recursos: RS 2.870.210,00, corrtrio i conai da Unilo no exercício de 2024, UG 540007, Ge stão 00001, Proe,ama de Trabalho LS451221900T10001, NE 2024NE000907, de 23/07/2024 e R$ 2.900,00 de contrapartida. Vlclncla 3/J/07/2021!, - YJ/07/2024 C.rlos Andrf Corrh C.rdoso e MARIA DE FÁTIMA DA SILVA MESQUITA. 
ESPÍCIE Contrato de Rep•sse n• 963827/2024, firmado pelo Município de Senodor Alexandre Costa-MA, CNPJ Ol.S66.688/0001•34; junto à União Federal por Intermédio do Mmistério do Turismo, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto construçio de pr.ç.a, no munteípio de SeMdor Alexandre Coste/MA; Programa A Hora do Turismo; Valor. RS õ64.540,00; dos recursos: RS 659.S40,00, correrlo à conta de Uniio no exercício de 2024, UG 540007, Gestlo 00001, Programa do Trabalho 23695232310V00001, NE 2024NE0003/J5, do 26/06/2024 e RS 5.000,00 de contrapartida. Vicênci1 31/07/2026 4 30/07/2024 Carlos André Corria Cardoso e Orlando Mauro Sousa Arol.Khe. 
ESP~OE Contrato de Repasse nt 965615/2024, firmado pelo Município de São Raimundo do Doca Bezerni-MA, CNPJ 01.611.836/0001-9S; junto à Unlio Federal por Intermédio do Ministério da lntegraçio e do DesenvoMmento RegfOnal, representada pela C..lxe Económka Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto pevimentação de estradas v'lcinals no município de São Raimundo do Doe• Bezerra-MA; Programa Desenvolvimento Re1ional, Territorial e Urbano; Va lor: A$ 1.502.000,00; dos recursos: RS 1.500.000,00, correrlo à conta da Unllo no exercício de 2024, UG 530020, Gestão 00001, Proarama de Trabalho 15244231700SX0001, NE 2024NE000290, de 15/07/2024 e R$ 2.000,00 de contraportido. V11incla OU07/2027 - 3/J/07/2024 C.rlos Andrf Corrh C.rdoso e Seliton Miranda de Melo. 

ESP~OE Contrato de Repasse n• 95857S/2024, firmado pelo Munldpk) de Matlnha/MA. CNPJ 06.158.729/0001-77; junto à União Federei por Intermédio do Minist,rio des Odades, representada pele Caiu Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001--04; Objeto lmplenteç:io de pallimentaçio asfílttca no município de Matlnha/MA; Programa Mobilidade Urbana; Valor; RS 961.019,00; dos recursos: A$ 960.019,00, correrão à conte da Unllo no exercido de 2024, UG 175004, Gestão 00001, Proerama de Trabalho 1S451231900T10021, NE 2024NE000170, de 08/05/2024 e RS 1.000,00 de contraportid1. Vigência 31/07/2028 - 3/J/07/2024 C.rlos André COrrh C.rdoso e LINIELOA NUNES ClJNHA. 

ESP~CIE contrato de Repasse nt 965843/2024, firmado pelo Munlc/pk> de Munkfpio de &,ritiren.a-MA, CNPJ 01.601.303/0001-22; junto à UniJo Federal por intermédio do Ministério da lntegraçio e do Desenvolvimento Realonal, representade pela Caixa Eco~mlc.a Federal, CNPJ 00.360.30S/0001-04; Objeto pavimentação de estrada.s \licinals no município de Buritirane 4 MA.; Programa Desenvolvimento Reak>nal, Territorial e Urbano; Valor· R$ 1.435.000,00; dos recursos: RS 1.432.500,00, correrlo i ccnta da Uniio no e,cerdclo de 2024, UG 530020, Gestio 00001, Protrama de Trabalho 1S244231700SX0001, NE 2024NE0003/J8, de 17/07/2024 e R$ 2.500,00 de contrapartida. Vlcêndo 26/07/2027 - 29/07/2024 C.rlos André Corrê• C.rdoso e TONISLEY DOS SANTOS SOUSA. 

ESPÍCIE Termo de Compromisso nt 96597U2024/MOOAOES/CAJXA, firmado pelo Municípk> de Sio luís/MA, CNPJ 06.307.102/0001-30; junto à UNIÃO por intermédio do Mlnistéric des Odades, representada pela Caixa Econômica Federei, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto Reaulartzação Fundljria Urbana do Munlclpk, de Slo luís/MA; Proerame Moradla Di1na; Valor: RS 4.210.526,00; dos recursos: R$ 800.000,00, correrão à conta da Unlãio no exercício de 2024, UG 175004, Procra m1 de Trabalho 15127S60200SW0001, NE 2024NEOOOSS4 do 19/07/2024, e R$ 3.200.000,00 nos exerclclos 
;~,~,~g~~e~r~os Rlnd~!

0ê12r~6'!° Cadr~o:n:':~f c':d~AR~f;~~M2S~O¼.f~i~s:.sslnatura: 
ESPÉOE Contrato de Repasse nt 958447/2024, firmado pelo Munlciplo de Barrelrinhas­MA, CNPJ 06.217.9S4/0001•37; junto à Unllo Federal por interm~lo do Ministério da lntecração e do Desenvolvimento Regionel, representade pele Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto aqulsJção de equipamentos para apolo à lnfraestruture produtiva do município de barre lrlnhas/ma. ; Programa Desenvolvimento Regionel, Territorial e Urbano; Valor: R$ 1.950.000,00; dos recursos: R$ 1.910.000,00, correrão i conta de Unllo no e,cerdcio de 2024, UG 530020, Gestlo 00001, Pr01rama de Trabelho 15244231700SX0021, NE 2024NE000005, de 06/0S/2024 e R$ 40.000,00 de contraportida. VICénclo 3/J/07/2027, osslnoture 31/07/2024 . C.rlos André Corroo C.rdoso e AMILCAR GONCALVES ROCHA. · 

ESPkJE Contrato de Repasse nt 963716/2024, flrmedo pelo Munidplo de João lisboa • MA.. CNPJ 07.000.300/0001·10; Junto à União Federei por Intermédio do Ministério de lntegr1çio e do Desenvolvimento Re1ionel, representada pela Caixa Econômica Federei, CNPJ 00.360.305/0001-04; Obteto pavimentação de esndes v1cln.als no munlcípio de Joio Lisboa • MA.; Programa Desenvolvimento Regional, Territoriel e Urbano; Velor: RS 960.000,00; dos re<ursos: AS 955.000,00, correrão à conta da Uniio no exerdcio de 2024, UG 531J020, Gestio 00001, Pro1ram• de Trabalho 15244221700SX0001, NE 2024NE000252, de 25/06/2024 e R$ 5.000,00 de controportid1. Vigência YJ/07/2027 • 31/07/2024 Carlos André Corria Cardoso e VUson Soares Ferreira Uma. 
ESPlCIE Contrato de Re~sse nl 965796/2024, firmado pelo Município de Míranhlozinho/MA, CNPJ Ol .612.327/0001-87; jurito à Uniilo Federal por lnterm~io do Ministério des Cidades, represent1de pela Caixe Econômica Federei, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto pavimentação em vias do municípk> de Maranhãozlnho/MA; Programa Mobilidade Urbana; Valor: R$ 2.873.110,00; d::,s recursos: R$ 2.870.210,00, correrio à conta da União no exercício de 2024, UG 175004, Gestão 00001, Progrema de Trabalho 15451221900T10001, NE 2024NE000843, de 17f 07/2024 e R$ 2.900,00 de contrap.rtida. Vigfncia 28/07/2028 - 31/07/2024 Carlos André Corri• Cardoso e ANTONIO DIAS CARNEIRO FILHO. 

ESPOCIE contrato de Re pesse nt 964139/2024, firmado pelo Municipio de Dom Pedro-MA, OIPJ 06.137.293/0001-30; Junto à Unllo Federal por Intermédio do Ministério do Esporte, ropresentida pela C.ixa Econômico Federal, CNPJ 00.360.305/ 0001-04; Objeto Construçio 
:1o~~paJ° 1~;is.~or~~~it1e~~r:s:MR$n~'.~to.~~~t~~!rr~M:; c:~:r~~ª u~ronr:; exerdcio de 2024, UG 180006, Gestio 00001, Programe de trebalho 27812512600SL0001, NE 2024NE000523, de 28/06/2024 e RS 5.000,00 de contraportlda. Vigência 30/07/2028 - 3/J/07/2024 Culos André COrrb C.rdoso e AILTON MOTA DOS SANTOS. 
ESPlOE Contrato de Repesse nt 959314/2024, firmado pelo Munlclplo de Arame/MA. CNPJ 12.542.767/0001-21; junto i União Federal por intermédio do Ministério de lntegraçio e do OesenvoMmento Recional, representada pele Caixa Econômica Federei, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto Pavimentação de vias (estrades vlclnals) destinadas 10 escoament o produtivo.; Programa Desenvolvimento RegtOnal, Territorial e Urbano; Velor: RS 960.000,00; dos recursos: RS 955.000,00, correrão à co:it1 da União no exercício de 2024, UG 530020, Gestio 00001, Programa de Trabalho 1S244221700SX0001, NE 2024NE000057, de 17/05/2024 e R$ 5 .000,00 de contropartlda. Vigência 30/07/2027 • 30/07/2024 Carlos André Corrh Cardoso e Pedro Fernandes Ribeiro. 
ESPÉOE Contrato de Repus.e nt 962267/2024, firmado pelo Munkipio de Arame/MA, CNPJ 12.542.767/0001 4 21; junto à União Feder11I por l:"ltermédlo do Mlnlst,rio do Turismo, representeda pela Cllx• Econômlce Federal, CNPJ 00.360.30S/0001-04; Objeto Reforma das praças inte1raçio e do povo e construçlo de praças no munk:íplo de Anime/MA.; Programe A Hore do Turismo; Velor. AS 5.078.355,00; dos recursos: RS 5.073.275,00, correrio à conta de Unllio no exercício de 2024, UG 540007, Gestio 00001, Pro11ama de Trabalho 23695232310V00001, NE 2024NE000182, de 13/06/2024 e R$ 5.080,00 de contrepartide. Vcénci• 28/07/2028 • 30/07/2024 Cerlos Andr, Corréwi Cardoso e Pedro Fernandes Ribeiro. 

~ Est. documento pode .., ,oertf\c.tdo "° • •~ • trfitlkio \..tLI t-e,,J /www.Jift,a'3WJ:#/ NJtntldótd•.htln. - códieD OS)O'lOl:40l0l00094 
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ESPt□E Contrato de Repasse nl 962322/ 202•, firmedo pek, Município de Arame/MA, CNPJ 12.542.767/00014 21; junto à Unllo Federal por Intermédio do Ministério do Turismo, representeda pela C.OC1 Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto Construç.io de praça com piVimentação de acesso no munk:íplo de Arame/MA.; Pro1rema A Hora do Turismo; Valor: R$ 1.819.070,00; de» recursos: RS 1.816.570,00, correriio i conte de Uniio no exercício de 2024, UG 540007, Gestão 00001, Programa de Trabalho 23695232310V00001, NE 2024NE000188, de 14/06/2024 e R$ 2.S00,00 de contraportlda. Vieincia 28/07/2028 4 30/07/2024 Car&os André Corrêa Cardoso e Pedro Fernandes Ribeiro. 

GERrNCIA EXECUTIVA GOVERNO SOROCABA - SP 
EXTRATOS OE CONTRATOS 

ESPlOE Contr11to de Repasse nt 962935/2024, firmado pelo Municlpio de PORTO FEUZ-SP, CNPJ 46.634.481/0001-98; junto à União Federal por lntermédk> do Mlnlstério do Turismo, representada pele Cal,ca Econõmlce Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto revita llzação de praça duque de caxlas no munlclpio de porto felii/sp; Programe A Hora do Turismo; Valor: R$ 520.000,00; dos recursos: R$ 481.104,00. correrio à conta de União no exercicio de 2024, UG 540007, Gestlo 00001, PrOIJ',lma de Trabalho 23695232310V00001, NE 2024NE000232, de 19/06/2024 e RS 38.896,00 de contraputida. V,gincia 3/J/07/2028 -30/07/2024 Carlos Henrique Maganhe Pompeu e ANTONIO CASSIO HABICE PRADO. 
ESPlOE Contrato de Repasse nt 963338/2024, firmado pelo Município de IBIÚNA-SP, CNPJ 46.634.531/0001-37; junto i UniJo Federal por intermédfO do Ministério do Turismo, represem.da pela Caixa Econômk:a Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto Reforma e Construçio de Infraestrutura no Mirante da Figueira no município de lbiúna/SP; Pro1rema A Hora do Turismo; Valor: RS 501.104,00; dos reetKsos: R$ 481.104,00, correria à conte de União no exercício de 2024, UG 540007, Gestão 00001, Proerama de Tra~lho 23695232310V00001, NE 2024NE000253, de 21/06/2024 e R$ 20.000,00 de contraportido, Vi1ênc1a 29/07/2028 • 29/07/ 2024 Oayse Arenhart Merinho e PAULO l<ENJI SASAKI. 

GERrNCIA EXECUTIVA GOVERNO TERESINA - PI 
EXTRATOS DE CONTRATOS 

ESPlOE Contrato de Repasse nt 966448/2024, firmado pelo Munteíplo de BREJO DO PIAUI­PI, CNPJ 01.612.567/00014 81; junto à Unlão Federal por Intermédio do Mlnlstérk> de Integração e do OesenvoMmento Regionel, representada pela Caixe Econômic• Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto construçio de peu.gem molhede no municlpk> de brejo do piauí 4 pi.; Programa Desenvotv1mento Re1ional, Territorial e Urbano; Valor: RS 643.200,00; dos recursos: R$ 642.SOO,OO, correrlo à conta da Un1Jo no exerdclo de 2024, UG 531J020, Gestio 00001, Progroma de Trobalho 15244231700SX0001, NE 2024NE000372, de 'l!J/07/ 2024 e R$ 700,00 de contrapartida. Vlclncla 31/07/2028 - 31/07/2024 FÁBIA CARVALHO LE LONNES e FASIANO FEITOSA LIRA. 
ESPÉOE Controto de Repasse nl 966443/2024, firmado pelo Município de BREJO 00 PIAUI­PI, CNPJ Ol.612.567/0001-81; junto à Uniio Federal por Intermédio do Ministério da lntegraçio e do DesenvoMmento Regional, representade pela Calxa Econôrrica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto pavimentaçlo de vias em estrades viclneis no município de brejo do Pieuí-PI.; Programa Desenvolvimento Realonal, Territorial e Urbano; Valor: RS 1.001.100,00; dos recursos: RS l .000.000,00, correrlo à conta da Unilo no exercício de 2024, UG 531J020, Gestio 00001, Procrama de Trabolho 15244231700SX0001, NE 2024NE000367, de 29/07/2024 • RS 1.100,00 de contrapartida. Vigência 31/07/2028 4 31/07/ 2024 FÁSIA CARVALHO LE LONNES e FABIANO FEITOSA LIRA. 
ESPlOE Contrato de Repasse nt 966442/2024, flrrmdo pelo Município de BREJO DO PIAUl 4 PI, CNPJ 01.6U.567/0001-81, junto à União Federal por Intermédio do Ministério da lntearaçJo e do DesenvoMmento Reglonal, representada pela caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto pavimentação de vias na tona rural do município de brejo do pia uí · pi; Programa Desenvolvimento Recional, Territorial e Urbano; Valor: RS 1.301.400,00; dos recu rsos: RS 1.300.000,00, correrlo à conta da União no exerdclo de 2024, UG 530020, Gestão 00001, Program. de Trab.lho 15244231700SX0001, NE 2024NE000366, de 29/07/'2024 e R$ 1.400,00 de contrepenida. Vigêncía 31/07/2028 4 31/07/2024 FÁBIA CARVALHO LE LDNNES e FABIANO FEITOSA LIRA. ESPÍOE Termo de Compromisso n• 963957/2024/MS/CAJXA, firmado pelo FUNDO DE SAUOE 00 ESTADO DO PIAUI/PI, CNPJ 06.206.659/0001-SS; Junto à UNIÃO por lntermldio do Ministério da Saúde, represe ntada pela Calxe Económica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto construção de unidade de atenção especl11izade em seúde; Programe Atenção Especlalb:ada i Saúde; Valor: RS 17.000.010,00; dos recursos: R$ 17.000.010,00, correria à conta de Unllo no exerddo de , UG 250107, Procrema de Trabalho , 103/J25118853S0001 NE 2024NE000146 de rS 8.500.000,00, e R$ 0,00 de contrapartida. Vigência 3/J/07/2024 30/07/2028 FÁBIA CARVALHO lE LONNES e ANTONIO LUIZ SOARES SANTOS 

ESP!OE Termo de Compromisso nt 963955/2024/MS/CAIXA, firmado pelo FUNDO DE SAUOE 00 ESTADO DO PIAUI/PI, CNPJ 06.206.659/ 0001-SS; Junto à UNIÃO por lntermldio do Ministério d.a Siiúde, rep,esentada pele Caixa Económica Federa l, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto construçio de unidade de atenção especializada em saúde; Procrame Atençlo Espedaftz.ada i Saúde; Vak>r: RS 17.000.010,00; dos recursos: RS 17.000.010,00, correrlo à conta da Uniio no exercido de 2024 rS 8.500.000,00 • UG 250107 , Programa de Trabalho 10302511885350001, NE2024000147 , R$ 4.250.005,00 NO ANO DE 2025 E R $ 4.250.005,00 NO ANO DE 2026 de , e R$ 0,00 de contrapartida. Vígênci1 30/07/2024 30/07/2028 FÁSIA CARVALHO LE LONNES e ANTONIO LUIZ SOARES SANTOS. 

ESPlOE Contrato de Repasse nt 965355/2024, firmado pelo Município de SAO JOSE DO DIVINO-PI, CNPJ 41.522.111/0001-45; junto à União federal por Intermédio do Ministério do Turtsmo, represenada pela C.lxa Económica Federal, CNPJ 00.360.3/JS/0001-04; Objeto construçio de preça no munlcíplo de sio josé do divino/pi.; Progrema A Hora do Turismo; Velor: RS 578.603,00; dos rKUrsos: R$ 578.003,00, correria à conta da União no exercick> de 2024, UG 540007, GestJo 00001, Progroma dt Trabalho 23695232310V00001, NE 2024NE000442, de 1U07/2024 e R$ 600,00 de contropartid•. Vigência 31/07/2021!, -31/07/ 2024 FÁSIA CARVALHO LE LDNNES e FRANCISCO OE ASSIS CARVALHO CERQUEIRA. 
ESPlOE Contreto de Repasse nt 965360/ 2024, firmado pelo Município de PIMENTEIRAS DO PIAUl 4 PI, OIPJ 06.554.893/0001-01; junto à Un.ão Federei por interrm!dio do Ministério do Turismo, representada pela Caixa Econ6mlca Federal, CNPJ 00.360.305/0001~; Obteto construç.io de praça no município de pimenteiras-pi.; Programa A Hore do TuriffllO; Valor: RS 384.605,00; dos recursos: A$ 384.205,00, correrão à conta de Uniio no e,cercício de 2024, UG 540007, Gestio 00001, Pro1rama de Trabalho 23695232310V00001, NE 2024NE000443, de 1U07/2024 o R$ 400,00 de contrap1rtid•. Vigência 31/07/2028 -31/07/2024 FÁBIA CARVALHO LE LONNES e MARIA LUOA DE LACERDA. 

GERt NCIA EXECUTIVA GOVERNO UBERLÂNDIA - MG 
EXTRATOS OE CONTRATOS 

ESPlOE Contreto de Repasse nl 966238/ 2024, firmado pelo Munic/pio de Serra do Salitre­MG, CNPJ 18.468.058/ 0001-20; junto à Un1i o Federei por Intermédio do Ministério da lntegreçio e do OesenvoMrnento Regionel, representada pela Caixa Econômica F.cieral, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto Pavimentaçio de Estradas Vacinais no municfpk> de Serra do Salttre/MG; Proerama Oesenvolvlmento Realon1I, Terrltoriat e Urbano; Valor; R$ 1.950.000,00; dos re-cursos: RS 1.910.000,00, correrio à conai da Uniio no exen::icio de 2024, UG 530020, Gest:io 00001, Pr01rama de Trabalho 15244231700SX0001, NE 2024NE000344, de 24/07/2024 e RS 40.000,00 de contrapartida. VICfncla 31/07/2028 -31/07/2024 Cristiano ICn..H!'ge r e Peulo Giovani Sitvelr• de Melo. 




